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PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 74/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026 

 

PREÂMBULO 
O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE), torna pública a abertura da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, pelo critério de julgamento MENOR PREÇO 
UNITÁRIO POR ITEM, objetivando a seleção de proposta para o objeto indicado no item 1 deste 
Edital, sendo realizada por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação (internet), de 
acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Portaria Normativa TC nº 247, de 2 de 
julho de 2024, e a Resolução TC nº 187, de 7 de dezembro de 2022, aplicando-se subsidiariamente 
as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

Em face das características do objeto da licitação, não serão aplicados quaisquer dos 
benefícios previstos no art. 48, da Lei Complementar n.º 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, 
e dos arts. 5º ao 7 º do Decreto Estadual n.º 45.140/2017, de 19 de outubro de 2017. 
Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:  

Anexo I - Declarações Complementares 
Anexo II - Minuta de Termo de Contrato  
Anexo III - Termo de Referência 
A licitação observará datas, local e horários a seguir: 

Recebimento das propostas até: 26/10/2026 às 9 (nove) horas (horário oficial de Brasília). 
Início da sessão de disputa de preços: 26/10/2026 às 10 (dez) horas (horário oficial de Brasília) 
Sistema eletrônico utilizado: PE-INTEGRADO 
Processo Eletrônico: 0080.2026.GLCD.PE.0012.TCE-PE 
Endereço eletrônico do sistema: www.peintegrado.pe.gov.br 
Modo de disputa: Aberto  
Data limite para envio de pedido de esclarecimento ou de impugnação ao Edital: 20/10/2026 
Data limite para respostas a pedido de esclarecimento ou impugnação ao Edital: 22/10/2026 
Pregoeira:  Márcia Patricia Ribeiro Gualberto E-mails: glcd-l@tcepe.tc.br  
Endereço: Edifício-Sede, Rua da Aurora 885, Sala 403, 4º andar, Boa Vista, Recife-PE 
 

 1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de 1 (uma) Biblioteca de Fitas LTO-Ultrium 
LTO-9 e 2 (dois) Switches SAN Fibre Channel , conforme especificações e quantitativos previstos 
no Termo de Referência (Anexo III). 

1.2. O objeto desta licitação será dividido em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência (Anexo III), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
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2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. O valor total da despesa com a execução do objeto desta licitação é estimado em R$ 883.117,51 
(oitocentos e oitenta e três mil cento e dezessete reais e cinquenta e um centavos), na forma 
indicada neste Edital e seus anexos. 

2.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado (22/09/2026). 

2.3. Os recursos financeiros para fazer face às despesas decorrentes da contratação correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária incluída no orçamento do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco:   

ATIVIDADE: 01.122.0991.4411.3366  
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.00.00 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
3.1. O licitante interessado em participar desta licitação deverá estar previamente cadastrado no 
sistema PE-Integrado, adotando as seguintes providências:   

3.1.1. A interessada deverá realizar o cadastramento junto ao sistema PE-INTEGRADO, no 
endereço www.peintegrado.pe.gov.br, através do link “Cadastre-se no sistema”; 

3.1.2. Após a conclusão do cadastro online, a interessada deverá entrar em contato com o suporte 
por meio do e-mail suporte.peintegrado@sad.pe.gov.br, para dar continuidade ao processo de 
credenciamento com envio eletrônico dos documentos comprobatórios descritos na página 
eletrônica citada, e recebimento do login pessoal de acesso ao sistema; 

3.1.3. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer modalidade de licitação sob a forma 
eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Governo do 
Estado, devidamente justificada; 

3.1.4. Para fins de credenciamento e operacionalização do sistema PE-INTEGRADO, indica-se que 
os licitantes utilizem o navegador "Google Chrome", responsabilizando-se por eventual ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância desta disposição; 

3.1.5. Em caso de dificuldade durante o credenciamento ou na operacionalização do sistema, os 
licitantes deverão entrar em contato com a Gerência de Sistemas Integrados de Gestão - GESIG 
pelo telefone (81) 3183-7721 ou através do e-mail: suporte.peintegrado@sad.pe.gov.br. 

3.2. A participação nesta licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado. 

3.2.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao TCE-PE a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros; 

3.2.2. O credenciamento do licitante e de seu representante implica a responsabilidade legal pelos 
atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
certame eletrônico. 
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3.2.3. Na hipótese de o licitante possuir mais de um login cadastrado no PE-INTEGRADO, o 
sistema não permitirá que sejam utilizados simultaneamente, na mesma licitação. 

3.2.3.1. Caso haja usuário “ativo” no processo, a conexão de outro usuário desconectará o anterior 
automaticamente, a fim de que não existam usuários simultâneos no mesmo processo. 

3.3. Não poderão participar desta licitação: 

3.3.1. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta 
do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, e do art. 7º da 
Lei Federal nº 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 

3.3.2. Pessoa física ou jurídica suspensa temporariamente de participar em licitação e de contratar 
com o TCE-PE, nos termos do art. 87, III, da Lei federal nº 8.666/1993; 

3.3.3. Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a 
Administração Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, e do art. 87, IV, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 

3.3.4. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão 
de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 
8.429/1992; 
3.3.5. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

3.3.6. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.3.7. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

3.3.8. Agente público do TCE-PE, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021; 

3.3.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

 

4. DO CONSÓRCIO 
4.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, conforme devidamente 
justificado no Termo de Referência anexo ao presente Edital (Anexo III). 

 

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.  

5.2. As sessões serão iniciadas em dias úteis. 
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5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e 
demais feriados e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de 
funcionamento do órgão licitante. 

5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo à Pregoeira informar, através do Sistema, 
a data e horário para retomada. 

5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados 
serão computados em horas corridas. 

5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos 
por tempo igual ao que faltava para sua complementação. 

5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de 
adequação de horário por motivos de administração interna, os horários previstos no item 5.2 
poderão ser alterados, cabendo à Pregoeira informar previamente os licitantes a alteração e a nova 
data e horário para retomada, através do sistema. 

 
6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar este 
Edital, devendo protocolar o pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 (três) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os participantes e o 
TCE-PE e serão divulgadas no Sistema pela agente de contratação no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.  

6.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente 
motivadas pela agente de contratação. 

6.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua 
publicação original e, conforme o caso, será definida nova data para realização do certame. 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo com as 
regras estabelecidas neste Edital.  

 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta, com o 
preço expresso em moeda nacional até a data e horário marcados no preâmbulo deste Edital, quando 
então se encerrará automaticamente a fase de recebimento das propostas iniciais. 

7.2. O licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS dos itens nos quais pretende 
concorrer. 

7.3. O licitante deverá apresentar, juntamente com sua proposta, um ou mais documentos que 
comprovem sua condição de revenda autorizada pelo fabricante do equipamento, emitidos pelo 
próprio fabricante ou por seu representante oficial.  

7.3.1. A não apresentação dos documentos referidos no item 13.3 será causa de desclassificação da 
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proposta do licitante, se não houver o saneamento hábil em sede de diligência na forma do item 
13.5. 

7.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências 
previstas; 

7.4.2. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos diretos e indiretos decorrentes 
do fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas 
de administração, lucro, transporte, frete e demais despesas correlatas. 

7.5. O licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP  
Microempreendedor Individual (MEI), ou, ainda, como Produtor Rural Pessoa Física e Agricultor 
Familiar ou Sociedade Cooperativa com tratamento equiparado, nos termos do art. 3º-A, da Lei 
Complementar nº 123/2006, e do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá declarar, ainda, sua condição 
em campo próprio do sistema eletrônico, informando que cumpre os requisitos estabelecidos nos 
artigos 3° e 18-A da Lei Complementar nº 123/2006, e os requisitos de habilitação deste edital, 
mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.5.1. Ao declarar o enquadramento previsto no item 7.4, o licitante também declara que atende aos 
limites de compromissos contratuais fixados no art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei 14.133/2021, estando apta 
a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 e neste Edital, 
cujo tratamento favorecido aplica-se uniformemente às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e às entidades equiparadas. 

7.5.2. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, o licitante também declara que 
atende os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Nos itens/lotes com participação exclusiva ou reservada aos licitantes enquadradas ou 
equiparadas a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais 
(MEI) a declaração prevista no item 7.4 é requisito para o exercício do benefício ao referido 
item/lote e sua ausência impede o prosseguimento da participação do licitante naquele item/lote. 

7.7. Nos itens/lotes de ampla concorrência, a ausência da declaração prevista no item 7.4 não 
impedirá a participação dos licitantes enquadradas ou equiparadas a Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) no processo licitatório, porém indicará que 
abdicou do direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006.  

7.8. A falsidade das declarações previstas nos itens 7.3 e 7.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, e neste Edital. 

7.9. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de declaração do licitante.  

7.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

7.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
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contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado ao licitante retirar ou 
substituir a proposta anteriormente encaminhada até a abertura da sessão pública. 

 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
licitação, ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão. 

8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento 
convocatório. 

8.5. A  Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

8.5.1. A  Pregoeira poderá suspender a sessão pública para a análise dos documentos relativos às 
garantias de proposta apresentadas pelos licitantes. 

8.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

8.7. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

9. DA FASE DE LANCES 
9.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes classificados deverão estar 
conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico. 

9.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.3. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

9.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 

9.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. 

9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes distintas, prevalecendo 
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aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.7. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

9.7.1. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá, justificadamente e mediante comunicação via 
sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pelo respectivo licitante ou lance 
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, implicando, nesta 
última hipótese, exclusão do licitante da disputa. 

9.8. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

9.9. No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos , a 
sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no 
endereço www.peintegrado.pe.gov.br, salvo na situação prevista no item 9.8. 

9.10. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão suspensa, salvo 
em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes deve ocorrer com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.11. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa aberto 
9.12. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 15 (quinze) minutos e, após esse 
prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração. 
9.12.1. A prorrogação automática de que trata o item 9.12 será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários. 
9.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 9.12.1, a sessão pública 
será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de 
classificação. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada a fase de disputa, havendo eventual empate entre propostas ou lances, deverão ser 
aplicados os critérios estabelecidos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.1.1. Na utilização do critério de disputa final, os licitantes empatados poderão apresentar um 
novo lance fechado no prazo improrrogável de 05 (cinco) minutos. 

10.1.2. Persistindo o empate, a agente de contratação questionará aos licitantes empatados sobre o 
atendimento dos critérios previstos no inciso IV e no §1º do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
assinalando prazo para que o licitante que julgue ser beneficiário do critério de preferência 
apresente os documentos necessários à comprovação do requisito.  

10.1.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes manifestar-se na forma prevista no item 10.1.2, ou se 
não for devidamente comprovado o seu direito, a Agente de Contratação a Pregoeira realizará 
sorteio para definir o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar. 
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10.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 10.1, o Sistema 
procederá à verificação automática da existência de empate ficto, considerando o porte das 
entidades empresariais participantes, se for o caso. 

10.2.1. Se o licitante classificado em primeiro lugar for empresa de maior porte e houver lance de 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (MEI) que seja igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, considera-se a ocorrência 
de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes providências: 

a)​ A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou 
equiparada mais bem classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da 
mensagem automática pelo sistema eletrônico, apresentar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que será classificada 
provisoriamente em primeiro lugar; 

b)​ A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006; 

c)​ Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) 
ou equiparada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocados os demais 
licitantes enquadrados como microempresa, empresa de pequeno porte, Microempreendedor 
Individual (MEI) ou equiparadas e que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento) , 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior; 

d)​ Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte, Microempreendedor 
Individual (MEI) ou equiparada com proposta de mesmo valor, o sistema realizará sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de apresentar melhor oferta.  

10.2.2. Na hipótese de não ocorrência do previsto no item 10.2.1, a licitação prossegue com os 
demais licitantes. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO 
11.1. Após o encerramento da fase de disputa, a Pregoeira deverá negociar os preços apresentados 
pelos licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o 
lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor máximo estimado para a 
contratação. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

11.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os 
licitantes. 

11.3. Se, após a negociação, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar não oferecer 
proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada da licitação, 
sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 
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11.3.1. Na hipótese acima, se o licitante, mesmo após a negociação, não oferecer proposta 
compatível com o orçamento estimado, será desclassificada da licitação, sem a aplicação de 
penalidade. 

11.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço 
unitário e global estimado pelo TCE-PE, sob pena de desclassificação da proposta. 

11.4.1. No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar o valor máximo do orçamento estimado. 

11.5. No caso previsto no item 11.3, a Pregoeira buscará negociar com os licitantes subsequentes, na 
ordem de classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no 
orçamento estimado. 

11.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pela 
Pregoeira. 

 
12. DA CONVOCAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO PROVISORIAMENTE EM 
PRIMEIRO LUGAR 
12.1. Após a negociação e antes da convocação do licitante para apresentar a proposta adequada ao 
último lance, a Pregoeira verificará se ela se enquadra em uma das vedações previstas no item 3.4 
deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certamente, 
mediante consulta ao e-fisco, PE-Integrado, Compras.Gov.Br, Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

12.1.1. A inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP será impeditiva apenas nos casos em que o 
efeito da sanção apontada no referido cadastro representar óbice à participação em licitações e 
contratações do Estado de Pernambuco. 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, nos termos do art.12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

12.1.3. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 3.4 deste 
edital, será declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, devendo a Pregoeira 
repetir este procedimento, convocando os licitantes subsequentes, de acordo com a ordem de 
classificação. 

12.2. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar será convocado para apresentar a 
PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, bem como os DOCUMENTOS 
EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO DIGITALIZADOS, para fins de exame de aceitabilidade do 
preço e de sua habilitação. 

12.2.1. A proposta de preços a ser encaminhada deverá indicar a marca e, se for o caso, o modelo ou 
referência do produto ou material ofertado pelo licitante. 

12.3. Os documentos deverão ser incluídos no Sistema no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas 
corridas, contado a partir da convocação da Pregoeira. 
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12.3. Caso as funcionalidades técnicas destinadas a permitir a anexação da proposta e da habilitação 
não estejam disponíveis no sistema PE-Integrado, os documentos deverão ser enviados para o 
e-mail indicado no preâmbulo deste Edital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, contados 
a partir da solicitação da Agente de Contratação. 

12.4. O prazo de que trata o item 12.3 poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do 
prazo originalmente previsto, mediante solicitação do licitante ou de ofício, a critério da Pregoeira.  

12.5. Recomenda-se que os licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os 
documentos necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados. 

12.6. O licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como 
verdadeiras suas propostas, declarações e atestados. 

12.7. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 

12.8. Caberá ao licitante confirmar o recebimento pela Pregoeira dos documentos encaminhados 
pelo sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios causada pela 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Pregoeira no sistema. 

12.9. O licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de 
habilitação DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 12.3, será 
desclassificado ou inabilitado do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital. 

12.10. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos documentos de habilitação, 
cabendo à Pregoeira informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da 
licitação e divulgação da aceitabilidade da proposta e do resultado da habilitação. 

 
13. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 
13.1. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do 
edital. 

13.1.1. A  Pregoeira poderá solicitar parecer do setor demandante da contratação do TCE-PE. 

13.2. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha 
ou outros que não impedem a caracterização do objeto desta licitação, não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pelo licitante. 

13.2.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem aumento do 
seu valor global. 

13.2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

13.2.3. A Pregoeira poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta ajustada 
quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de 
ajustes para adequação aos valores estimados. 
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13.2.4. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o 
valor por extenso 

13.2.5. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o 
produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade. 

13.2.6. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas. 

13.2.7. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para o fornecimento, o produto 
será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o preço 
total. 

13.4. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

13.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a)​ não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 

b)​ permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a negociação de 
que trata o item 11; 

c)​ contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade 
demonstrada, quando exigido pelo TCE-PE; 

d)​ apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste 
Edital; 

e)​ contenham falhas, apontadas pela Pregoeira, não corrigidas nem justificadas, mesmo após a 
oportunidade de saneamento de que trata o item 16 deste Edital; 

f)​ apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os 
quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

13.6. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 50% do valor 
estimado para contratação. 

13.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, a Pregoeira deverá, por meio de diligência, conferir ao licitante a 
oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

13.6.2. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo do licitante 
ultrapassar o valor da proposta e inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o valor 
proposto. 

13.6.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 
fornecidos pelo licitante em relação aos quais conste da proposta renúncia expressa à parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

13.7. Na proposta, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer etapas ou 
serviços. 

13.8.  Se a proposta do licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, a 
Pregoeira retomará a sessão pública para convocar os licitantes subsequentes, obedecida a ordem de 
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classificação, a fim de apresentarem proposta de preços e documentos de habilitação, no mesmo 
prazo e condições do item 12.3, e realizarem a negociação de que trata o item 11, até a apuração de 
uma que atenda às condições editalícias. 

13.9. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Pregoeira poderá fixar o prazo de 8 (oito) 
dias úteis para a apresentação de novas propostas corrigidas das causas de desclassificação. 

13.10. Classificada a proposta, a Pregoeira dará início à fase de habilitação do licitante classificado 
em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 

 
14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
14.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes 
documentos, nos termos e prazo previstos neste Edital: 

14.2. Habilitação Jurídica: 

14.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

14.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

14.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

14.2.4.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de 
habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, 
inicialmente em tradução livre. 

14.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

14.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

14.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
14.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 
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Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

14.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

14.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal (CRF) emitida pela Secretaria da Fazenda relativa ao domicílio do licitante; 

14.3.3.1. Se o domicílio do licitante se localizar fora do Estado de Pernambuco, deverá ser 
apresentada, adicionalmente, a CRF de Pernambuco. 

14.3.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 
12.440/2011 e o Ato CGJT nº 01, de 21/01/2022, emitido pela Corregedoria Geral da Justiça do 
Trabalho (CGJT) vinculada ao Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

14.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 
Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério do 
TCE-PE, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

14.3.5.1. Considera-se restrição a não apresentação da documentação referida no item 14.3.5, bem 
como a verificação da não regularidade fiscal e trabalhista, pela Pregoeira, na sessão, por 
intermédio de consultas a sites oficiais.  

14.3.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.3.6. Caso o licitante esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos 
documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade 
perante a Previdência Social, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005. 

14.3.6.1. Para os fins do disposto no item acima, o licitante deverá apresentar decisão judicial em 
vigor que autorize o processamento do pedido de recuperação e dispense expressamente as 
certidões negativas, e comprovar que o respectivo plano de recuperação ainda não foi aprovado e 
homologado em Juízo.  

14.3.6.2. Caso o licitante em recuperação judicial já tenha tido seu plano aprovado e homologado 
em juízo até a data de abertura da fase de habilitação do certame, a dispensa prevista acima não 
subsiste e o licitante deverá apresentar todas as certidões de regularidade requeridas neste Edital. 

14.4. Declarações complementares: 
14.4.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo I deste Edital. 

14.4.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
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deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo I deste Edital. 

14.4.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do 
órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021, de acordo 
com o modelo estabelecido no Anexo I deste Edital 

14.4.4. Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 
14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação, de acordo com o modelo estabelecido no 
Anexo I deste Edital. 

14.4.5. Declaração de que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
conforme determinação da Lei Estadual nº 18.671/2024, de acordo com o modelo estabelecido no 
Anexo I deste Edital. 

14.4.6. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 
e/ou contratar com o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, de acordo com o modelo 
estabelecido no Anexo I deste Edital.  
14.5. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação: 
14.5.1. A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia simples, por meio do 
sistema PE-Integrado.  

14.5.1.1. No caso de impossibilidade técnica para envio da documentação por meio do sistema, esta 
deverá ser enviada para o e-mail indicado no preâmbulo deste Edital. 

 

15. DA DECLARAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR 
15.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, o(s) licitante(s) 
será(ão) declarado(s) vencedor(es) em sessão pública. 

15.2. Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, a  Pregoeira retornará o 
processo à fase de negociação para exame das ofertas subsequente assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

15.3. Após análise de todas as propostas, na hipótese de não haver licitante classificado que atenda 
às exigências de habilitação, a Pregoeira poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias para que os 
licitantes classificados apresentem nova documentação corrigida das causas da inabilitação, 
observada a ordem de classificação. 

 

16. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
16.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, a Pregoeira, mediante decisão fundamentada, 
poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e 
a validade jurídica dos documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos 
licitantes. 

16.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 
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a)​ complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes; 

b)​ atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

c)​ comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

16.2.1. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado ou qualquer 
outro documento ou informação exigida não anexados à documentação originalmente apresentada, 
desde que se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes da abertura do 
certame. 

16.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração do licitante sobre 
fato preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo para 
saneamento da falha. 

16.3. A realização de diligências não confere ao licitante novo prazo ou oportunidade de obter 
condição ou requisito que antes não detinha, nem autoriza a Pregoeira a fazer exigências novas não 
previstas no edital.  

16.4. Na hipótese de necessidade do envio de documentos complementares à proposta e à 
habilitação, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via PE-Integrado, ou 
remetidos para o e-mail indicado no Preâmbulo deste Edital no caso de que eventual problema de 
funcionalidade técnica não permita a anexação no referido sistema, no prazo de 01 (um) dia útil, se 
outro prazo não for fixado pela Pregoeira, observado em todos os casos os princípios da celeridade 
processual e do interesse público 

16.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se 
dará mediante aviso prévio no sistema PE- Integrado, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
17.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado 
poderá manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das 
propostas ou a habilitação ou inabilitação de licitantes, através de campo próprio do sistema 
eletrônico, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema 
eletrônico memoriais contendo as razões recursais. 

17.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 10 (dez) minutos após a 
declaração do vencedor. 

17.1.2. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação 
do objeto ao licitante vencedor. 

17.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 
03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

17.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
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17.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.5. As razões do recurso serão dirigidas à Pregoeira, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá 
reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso ao Diretor Geral do 
TCE-PE, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

17.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema PE-Integrado 17.7. Não serão 
conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora do 
prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente. 

17.8. Decididos os recursos, o Diretor Geral do TCE-PE fará a adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante vencedor e homologará o processo de contratação. 

 

18. DO CONTRATO 
18.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de termo de 
contrato, conforme modelo constante do Anexo II. 

18.1.2. Após a homologação da licitação, o adjudicatário será convocado para assinatura do termo 
de contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação. 

18.1.3. A convocação será realizada mediante disponibilização para assinatura no Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI, e notificação no endereço eletrônico indicado quando do cadastro 
de usuário externo, observando-se o disposto no art. 3º e seguintes da Portaria Normativa TC n.º 
153, de 1º de setembro de 2021. 

18.1.4. O cadastro de usuário externo no SEI é de responsabilidade do licitante e deverá ser 
realizado em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do ofício com a convocação para tal 
ato, o qual será enviado ao e-mail indicado na proposta do licitante vencedor. 

18.1.5. É de inteira responsabilidade do licitante manter seus dados de contato atualizados. 

18.1.6. A não assinatura do contrato, a não retirada do instrumento equivalente, ou a falta do 
cadastro de usuário externo no SEI no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo TCE-PE, 
implicará na preclusão do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a perda da garantia de proposta, quando houver, e autoriza o 
TCE-PE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do Art. 90, § 
2º, da mesma Lei. 

18.1.7. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação do adjudicatário e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo 
TCE-PE, e que seja formulada antes do decurso do prazo assinalado. 

18.1.8. Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal do contratado, deverá 
ser apresentada procuração, devidamente reconhecido em cartório, com poderes que habilite o 
mandatário que habilitem a assinar o instrumento. 

18.2. Para a formalização da contratação, o adjudicatário deverá estar inscrito no sistema 
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e-Fisco/CADFOR-PE, com cadastro atualizado. 

18.2.1. A ausência de cadastro no sistema e-Fisco/CADFOR, bem como sua não atualização impede 
a emissão de nota de empenho pelo TCE-PE, caracterizando a desistência da contratação. 

18.2.2. Na hipótese de ausência de inscrição ou de desatualização cadastral, o adjudicatário deverá 
proceder à inscrição ou à atualização, conforme o caso, no prazo de até 8 (oito) dias úteis contados 
da homologação da licitação. 

18.2.3. A não realização de inscrição ou atualização cadastral no sistema e-Fisco/CADFOR no 
prazo fixado no item 18.2.2, poderá sujeitar o adjudicatário à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital e à perda da garantia da proposta, quando houver, nos termos do item 19.1.2 

18.2.4. Na hipótese do item 18.2.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o procedimento 
licitatório, a fim de que a Pregoeira retorne à fase de negociação para exame das ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de 
licitação e seja declarada uma nova adjudicatária. 

18.3. Por ocasião da contratação, o TCE-PE deverá consultar a regularidade do licitante vencedor 
nos sistemas e-Fisco e PE-Integrado, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e verificar a validade dos documentos 
de habilitação apresentados na licitação, certificando nos autos a regularidade e, se for o caso, 
anexando os documentos obtidos. 

18.3.1. Se não for possível atualizar, por meio eletrônico, os documentos mencionados no item 20.3, 
o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 
regularidade de que trata o citado item 18.3, sob pena de decair do direito à contratação. 

18.4. O licitante vencedor poderá contatar com a Gerência de Formalização e Acompanhamento 
Contratual (GFAC) do TCE-PE, por intermédio do telefone (81) 3181-7874 ou pelo e-mail: 
glcd-l@tcepe.tc.br, para obter informações sobre assinatura de ata de registro de preços, de termo 
de contrato ou emissão da nota de empenho. 

 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante ou o 
adjudicatário que: 

19.1.1. convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar a Ata de 
Registro de Preços ou o instrumento contratual ou para retirar a nota de empenho; 

19.1.2. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura da 
Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual; 

19.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 

19.1.3.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
19.1.3.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

19.1.3.3. desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 
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19.1.3.4. desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua desclassificação 
ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o valor máximo do orçamento 
estimado; 

19.1.3.5. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital. 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

19.1.5. fraudar a licitação; 

19.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

19.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

19.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

19.1.8. cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

19.2. Os licitantes ou adjudicatários que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

19.2.1. Multa; 

19.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de 
Pernambuco, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

19.3. As sanções previstas nos itens 19.2.2 e 19.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

19.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

19.4.1. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o item/lote 
do qual participou, a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 19.1.1 deste edital; 

19.4.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do 
item/lote do qual participou, a ser aplicada a quem cometer as infrações previstas nos itens 19.1.2 e 
19.1.3. deste edital; 

19.4.3. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para o 
item/lote do qual participou nos casos das infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 
19.1.7, 19.1.8 e 19.1.9 deste edital. 

19.5. Além da multa, aplicada, conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 
Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de 
Pernambuco, nos seguintes casos e condições:  

19.5.1. No cometimento da infração prevista no item 19.1.1: de 6 a 12 meses; 
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19.5.2. No cometimento das infrações previstas nos itens 19.1.2 e 19.1.3: até 6 meses; 

19.6. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos e descredenciamento no CADFOR-PE, no cometimento das infrações 
previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7, 19.1.8 e 19.1.9: de 03 a 6 anos. 

19.7. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como 
dos prazos previstos nos itens 19.5 e 19.6. deverão ser observadas: 

19.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

19.7.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

19.7.4. Os danos para o TCE-PE resultantes da infração; 

19.7.5. A vantagem auferida em virtude da infração;   

19.7.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

19.8. Em caso de cometimento de mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) 
meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de 
multa e os prazos previstos neste Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), 
observados os limites máximos previstos em lei. 

19.9. As penalidades deverão ser registradas no sistema e-fisco, no PE-integrado, no 
Compras.gov.br, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
da decisão definitiva de aplicação da sanção. 

19.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de 
Penalidade - PAAP, disciplinado na Resolução TC nº 187/2022. 

19.11. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para 
apuração da conduta típica em questão.  

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

20.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
sistema ou no Diário Eletrônico do TCE-PE. 

20.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, em 
decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
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20.4. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a 
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de 
interesse público, nos termos do art. 147 da Lei nº 14.133/2021 

20.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetivada 
depois de concedido à adjudicatária do prazo de 3 (três) dias úteis para exercício do direito ao 
contraditório e à ampla defesa.  

20.5.1. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo de 03 
(três) dias úteis para a autoridade máxima do órgão ou entidade responsável. 

20.6. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação, cabendo, em caso 
de anulação, o dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em que for 
declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que 
não lhe seja imputável. 

20.7. A participação dos licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 
Edital. 

20.8. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o 
Edital. 

20.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas no 
sistema PE-INTEGRADO e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

20.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133/2021, e demais 
normas que regem a matéria. 

20.11. A data de abertura da sessão pública poderá ser adiada por conveniência do órgão licitante, 
sem prejuízo do disposto no art. 55 da Lei nº 14.133/2021. 

20.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de Pernambuco. 

Recife, 07 de outubro de 2026. 

 Márcia Patricia Ribeiro Gualberto

 Pregoeira 
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ANEXO I 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada 
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) do 
CPF nº_________, sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou 
entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal, bem como no art. 14 da Lei 14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente 
licitação; 

DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 
contratar com o contratante. 

Recife, XX de XXXX de XXXX 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CNPJ Nº XXX 

 

 

 

 

ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 
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CONTRATO TC N.º XXX/202X 
REFERENTE À AQUISIÇÃO DE 
BIBLIOTECA DE FITAS E SWITCHES 
SAN FIBRE CHANNEL, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO E A 
EMPRESA XXXXXX, CONFORME 
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO N.º 
74/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
08/2026. 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, órgão constitucional de controle externo, 
integrante da Pessoa Jurídica de Direito Público Interno Estado de Pernambuco, com poderes de 
auto-organização e autoadministração conferidos pelos arts. 73, 75 e 96, todos da Constituição 
Federal de 1988, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 11.435.633/0001-49, com sede localizada na Rua 
da Aurora, n.º 885, Santo Amaro, Recife-PE, CEP: 50.050-910, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, Carlos da Costa Pinto 
Neves Filho, e, do outro lado, a empresa XXXXXXXX, com sede localizada na Av/Rua , n.º , 
bairro, cidade- , CEP:XXXX , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXX, doravante aqui 
denominada apenas CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXX, considerando o 
disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais normas pertinentes, e o Processo de Contratação 
n.º 74/2026, Pregão Eletrônico n.º 08/2026, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
Constitui objeto do presente contrato a aquisição de uma Biblioteca de Fitas 

LTO-Ultrium e dois Switches SAN Fibre Channel, conforme detalhamento apresentado nas 
Cláusulas Segunda e Quarta, especificações e documentos constantes do Processo de Contratação 
em epígrafe e proposta da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR 

Pelo objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE pagará o valor total de R$ 
XXXXXX (Valor por extenso), conforme disposto na proposta da CONTRATADA, sintetizada na 
tabela a seguir: 

 

 
Item 

Código 
e-Fisco Especificação 

Unid. 
de 

Medida 
Qtde. 

Valor 
Unitário 

(R$)  

Valor Total 
(R$) 

1 628087-0 Unidade de Fita Robotizada - 
Tape Library para Backup em Un. 1 XXXX XXXX 
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Fita, padrão Fibre Channel 8 
Gbps, mínimo de 24 slots 
licenciados, incluindo 2 Drives 
LTO-9, com capacidade de até 45 
TB por fita, taxa de transferência 
mínima de 400 MB/s por Drive 

2 494.998-6 Switch-SAN Fibre Channel tipo 
Rack 24 Un. 2 XXXX XXXX 

Valor Total XXXX 
Parágrafo único. No valor contratado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas em decorrência do objeto deste contrato correrão no exercício de 2026 

por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Modalidade de Empenho: XXXXXXXX 

Programa de Trabalho: XXXXXX 

Natureza da Despesa: XXXXXXXX 

Nota de Empenho: 202XNE000XXX, de XX/XX/20XX 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORNECIMENTO 
A CONTRATADA deverá entregar o objeto deste contrato atendendo às seguintes 

condições: 

I - os bens deverão ser fornecidos em até 60 (sessenta) dias corridos contados da data do 
recebimento da comunicação oficial (autorização de fornecimento) expedida pela Gerência de 
Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI) do CONTRATANTE; 

II - caso não seja possível realizar a entrega do objeto no prazo estabelecido acima, a 
CONTRATADA deverá comunicar as respectivas razões com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de 
antecedência, para que eventual pleito de prorrogação seja analisado, ressalvadas as situações de 
caso fortuito ou força maior; 

III - os bens, que devem ser novos e de primeiro uso, deverão ser entregues à Gerência de 
Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI), no 1º andar do Edf. Nilo Coelho, localizado na 
Rua da Aurora, n.º 885, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-910, em data e horário a ser agendado 
com a mesma Gerência; 

IV - a CONTRATADA somente entregará os bens após recebimento das autorizações de 
fornecimento, nos quantitativos e períodos indicados na referida comunicação oficial; 

V - as autorizações de fornecimento serão encaminhadas via e-mail, por portador devidamente 
autorizado (com protocolo) ou por meio da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos com A.R. 
(Aviso de Recebimento);  
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VI - os equipamentos fornecidos só serão recebidos pela Gerência de Infraestrutura de Tecnologia 
da Informação (GITI), se estiverem acompanhados da nota fiscal eletrônica, sendo vedadas entregas 
parciais; 

VII - não serão aceitas entregas parciais, devendo ser entregue o quantitativo total descrito na nota 
fiscal eletrônica; 

VIII - a nota de empenho não é considerada autorização de fornecimento; 

IX - não será permitida a subcontratação do objeto contratual;  

X - o prazo de garantia dos bens será de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, ou pelo prazo de garantia 
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto. A CONTRATADA deverá comprovar, nessa ocasião, a ativação e 
o registro da garantia junto ao fabricante, em nome do CONTRATANTE; 

XI - a garantia deverá abranger todos os equipamentos, componentes e acessórios integrantes da 
solução, incluindo, conforme aplicável, gavetas, drives, fontes de alimentação, robô, módulos e 
demais elementos necessários ao seu pleno funcionamento; 

XII - a garantia compreenderá a manutenção corretiva dos equipamentos, realizada pela 
CONTRATADA, pelo fabricante ou por assistência técnica autorizada, conforme as normas técnicas 
aplicáveis, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE; 

XIII - considera-se manutenção corretiva aquela destinada a diagnosticar e corrigir defeitos, falhas 
ou vícios apresentados pelos equipamentos, compreendendo, quando necessário, ajustes, reparos, 
configurações e substituição de peças ou componentes; 

XIV - peças e componentes que apresentarem defeito durante o período de garantia deverão ser 
substituídos por peças novas, de primeiro uso e originais do fabricante, ou por componentes 
tecnicamente equivalentes ou superiores, compatíveis com os equipamentos e capazes de assegurar 
desempenho e confiabilidade iguais ou superiores aos originalmente previstos; 

XV - a manutenção corretiva será realizada, preferencialmente, nas dependências do 
CONTRATANTE. Quando for tecnicamente necessária a remoção de equipamento ou componente 
para reparo, caberá à CONTRATADA providenciar, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, a 
retirada, o acondicionamento, o transporte, o seguro e a devolução do equipamento ou componente; 

XVI - na hipótese de inviabilidade técnica ou econômica de reparo, ou de ocorrência de falhas 
recorrentes que comprometam o adequado funcionamento do equipamento, a CONTRATADA 
deverá realizar sua substituição definitiva por equipamento ou componente novo, de primeiro uso, 
com características técnicas iguais ou superiores às do originalmente fornecido, sem ônus adicional 
para o CONTRATANTE, mediante avaliação e anuência da fiscalização técnica; 

XVII - decorrido o prazo estabelecido para o reparo ou a substituição, sem o atendimento da 
solicitação ou sem justificativa devidamente fundamentada e aceita pelo CONTRATANTE, este 
poderá contratar terceiros para realizar os reparos, ajustes ou substituições necessários, cabendo à 
CONTRATADA ressarcir os custos comprovadamente incorridos, sem prejuízo da manutenção das 
obrigações de garantia; 
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XVIII - a garantia legal ou contratual dos bens terá prazo próprio, independente do prazo de 
vigência contratual, na forma estabelecida nesta cláusula, permanecendo exigíveis as obrigações 
dela decorrentes durante todo o respectivo período; 

XIX - durante todo o período de garantia, a CONTRATADA deverá assegurar suporte técnico 
especializado para os equipamentos, prestado pelo fabricante ou por assistência técnica por ele 
autorizada, incluindo atendimento remoto e on-site, conforme a natureza e a gravidade do incidente; 

XX - o suporte técnico deverá abranger todos os equipamentos e componentes integrantes da 
solução e compreender, quando necessário, diagnóstico de falhas, orientação técnica, análise de 
eventos, configuração, ajustes, correções e demais providências necessárias ao restabelecimento do 
funcionamento adequado dos equipamentos; 

XXI - deverá ser assegurado, durante o período de garantia, o direito de acesso às atualizações de 
software e firmware disponibilizadas pelo fabricante para os equipamentos, incluindo updates, 
upgrades, patches e releases, sem custos adicionais para o CONTRATANTE; 

XXII - a abertura e o acompanhamento dos chamados deverão ser realizados diretamente junto ao 
fabricante, por meio de canal oficial de atendimento, disponibilizando, no mínimo, número 
telefônico gratuito (0800), telefone local com DDD 81 ou portal web, com funcionamento 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana; 

XXIII - todas as despesas necessárias à prestação do suporte técnico, incluindo deslocamento de 
técnicos, transporte, frete, seguro, diárias, hospedagem, mão de obra, peças e demais custos 
relacionados ao atendimento dos chamados, serão de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA; 

XXIV - para o Item 1, Biblioteca de Fitas LTO-9, o prazo máximo para início do atendimento será 
de 6 (seis) horas corridas, contadas a partir da abertura do chamado, e o prazo máximo para solução 
definitiva será de 20 (vinte) horas corridas, contadas a partir da chegada do técnico às dependências 
do CONTRATANTE; 

XXV - o atendimento on-site deverá ser realizado sempre que o diagnóstico remoto indicar a 
necessidade de intervenção presencial ou quando esta for necessária para o restabelecimento do 
funcionamento do equipamento; 

XXVI - ao término de cada atendimento, a CONTRATADA deverá emitir relatório ou laudo técnico 
contendo, no mínimo, a identificação do equipamento atendido, a descrição do problema 
identificado, as providências adotadas, as peças ou componentes eventualmente substituídos e as 
datas e horários de abertura, início e conclusão do atendimento; 

XXVII - caso seja necessária a remoção de equipamento ou componente para reparo fora das 
dependências do CONTRATANTE, a CONTRATADA será responsável por todas as providências e 
despesas relacionadas à retirada, transporte, seguro, reparo e devolução, sem prejuízo dos prazos de 
atendimento e solução estabelecidos neste contrato; 

XXVIII - a prestação do suporte técnico não poderá implicar qualquer redução ou limitação da 
garantia dos equipamentos, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pelo 
cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato; 
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XXIX - a instalação e a configuração dos equipamentos somente deverão ser realizadas pela 
CONTRATADA após o recebimento da autorização de fornecimento expedida pela Gerência de 
Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI); 

XXX - a CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis, eventual impossibilidade de cumprir o prazo estabelecido para a instalação e 
configuração dos equipamentos, mediante justificativa formal; 

XXXI - toda e qualquer despesa relacionada ao transporte, instalação, configuração e 
disponibilização dos equipamentos será de responsabilidade da CONTRATADA, inclusive os 
custos de deslocamento de pessoal, ferramentas, materiais e demais recursos necessários à execução 
dos serviços; 

XXXII - a CONTRATADA será responsável pelo transporte dos equipamentos e de todos os 
materiais e componentes necessários à sua instalação e configuração, devendo observar as 
condições adequadas de acondicionamento, manuseio e segurança durante o transporte; 

XXXIII - a instalação e a configuração deverão observar as especificações técnicas do fabricante, as 
normas técnicas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e os padrões de 
segurança elétrica e estrutural pertinentes; 

XXXIV - a CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo cumprimento das normas de segurança 
aplicáveis durante a instalação e configuração dos equipamentos, bem como pelos procedimentos 
necessários à preservação da infraestrutura física e tecnológica do CONTRATANTE; 

XXXV - a Biblioteca de Fitas LTO-9 e os Switches SAN Fibre Channel deverão ser entregues, 
instalados e configurados de acordo com os padrões técnicos adotados pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Pernambuco, previamente disponibilizados à equipe técnica da CONTRATADA. A 
instalação será realizada no Datacenter da Sede do TCE-PE, em Recife/PE; 

XXXVI - para os Switches SAN Fibre Channel, o serviço de instalação e configuração não 
contempla a execução do zoneamento (zoning) nem das migrações previstas nos itens 14.7 e 14.8 
do Anexo I do Termo de Referência do Processo de Contratação em epígrafe, os quais serão 
realizados pelo corpo técnico do TCE-PE; 

XXXVII - no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos equipamentos, em 
data previamente acordada com a GITI, a CONTRATADA deverá disponibilizar técnico 
especializado para comparecer às dependências do CONTRATANTE, com a finalidade de: 

a) verificar a conformidade dos equipamentos entregues com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência do Processo de Contratação em epígrafe; 

b) realizar a instalação e a configuração dos equipamentos conforme os padrões técnicos 
previamente definidos pelo CONTRATANTE; 

c) realizar testes de funcionamento e conectividade necessários à validação da solução; 

d) prestar breve orientação técnica à equipe indicada pela Gerência de Infraestrutura de Tecnologia 
da Informação (GITI), quanto à operação e aos procedimentos básicos de administração dos 
equipamentos; 
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e) comunicar formalmente a conclusão dos serviços, ao final da instalação e configuração, para fins 
de validação pela equipe técnica do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
​ ​ O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias corridos, compreendendo o 
período de XX/XX/202X a XX/XX/202X, nos termos do artigo 105 da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 

Parágrafo único. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado no caput desta cláusula, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste 
instrumento. 
 

CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO, FISCALIZAÇÃO E MODELO DE GESTÃO 
CONTRATUAL 

A  Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI) do 
CONTRATANTE acompanhará a execução contratual e indicará servidor responsável por sua 
fiscalização. 

§ 1º O objeto será recebido: 

I - provisoriamente, de forma sumária, com verificação posterior da conformidade dos bens com as 
exigências contratuais; 

II - definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos 
pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e por este instrumento contratual. 

§ 3º O objeto contratual poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o edital do Processo de Contratação em epígrafe, a proposta da CONTRATADA ou com o 
presente contrato. 

§ 4º Havendo a rejeição do objeto por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA terá o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação expedida pelo 
CONTRATANTE, para sanar os problemas detectados e, se for o caso, substituir o objeto. O prazo 
para substituição do objeto poderá ser prorrogado pelo fiscal do contrato, mediante justificativa 
registrada nos autos do Processo de Contratação. 

§ 5º A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

§ 6º O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
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§ 7º Nos termos do artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a execução contratual deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais do contrato, representantes do CONTRATANTE 
especialmente designados, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los de 
informações pertinentes a essa atribuição. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. O fiscal do contrato informará a seus 
superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

§ 8º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno do CONTRATANTE, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

§ 9º Na hipótese de contratação de terceiros para assistir o fiscal do contrato em suas atribuições, a 
empresa ou profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato. A contratação de terceiros não 
eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro 
contratado. 

§ 10. A CONTRATADA é responsável pelos compromissos assumidos perante terceiros, bem como 
pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão culposa 
ou dolosa de seus empregados ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá proceder de 
imediato aos reparos ou indenizações cabíveis. Os eventuais danos e prejuízos causados poderão 
inclusive ser descontados dos pagamentos devidos. 

§ 11. A gestão contratual observará as disposições da Portaria TC n.º 181 de 25 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados, com observância da ordem cronológica de 

pagamentos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos da Portaria Normativa TC 
n.º 278/2025, devendo ser respeitado o limite de até 30 (trinta) dias úteis, nos seguintes termos: 

I - até 10 (dez) dias úteis para o atesto da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente; 

II - até 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do atesto da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente; 

III - até 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

§ 1º O atesto da despesa dar-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos por parte da 
CONTRATADA: 

I - nota fiscal eletrônica da CONTRATADA, devidamente atestada por servidor designado pela  
Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI) do CONTRATANTE; 
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II - certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, 
Seguridade Social e FGTS; 

III - certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT); 

IV - outros documentos comprobatórios ou requisitos exigidos para a contratação no Edital e no 
Termo de Referência. 

§ 2º A  Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI) do CONTRATANTE terá 
10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da documentação comprobatória da despesa (nota fiscal, 
fatura, recibo, entre outros), para atesto e encaminhamento ao Departamento de Contabilidade e 
Finanças (DCF) do CONTRATANTE, visando ao registro contábil da liquidação e posterior 
pagamento. O prazo mencionado será suspenso até que: 

a) seja efetuada a entrega, por parte da CONTRATADA, de toda documentação exigida pelas 
normas em vigor; 

b) sejam sanadas as pendências relativas à entrega do objeto pela CONTRATADA. 

§ 3º O Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) do CONTRATANTE terá 10 (dez) dias 
úteis, a partir do atesto da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, para realizar a 
liquidação e 10 (dez) dias úteis para o pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

§ 4º O prazo para a liquidação da despesa poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de providências para o atendimento 
das exigências contratuais. 

§ 5º O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo 
Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) durante a análise prévia à liquidação, não será 
computado na contagem do prazo para o cumprimento desse estágio da despesa. 

§ 6º Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento, o prazo 
para esse último estágio da despesa será suspenso até a sua regularização, mantendo-se a posição da 
ordem cronológica em que a despesa originalmente estava inscrita. 

§ 7º Previamente ao pagamento, o Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) verificará a 
manutenção das condições exigidas para a contratação. Verificadas quaisquer irregularidades que 
impeçam o pagamento, o Departamento notificará a CONTRATADA para que regularize a situação. 
A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não 
aceita pelo CONTRATANTE, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observados o contraditório e a ampla 
defesa. 

§ 8º A quebra da ordem cronológica de pagamentos somente ocorrerá mediante prévia justificativa 
da autoridade competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no artigo 11 da Portaria 
Normativa TC n.º 278/2025. 

§ 9º O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os 
tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação 
da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 
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§ 10. As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e o 
pagamento sejam efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA, devidamente 
identificada pelo número de inscrição no CNPJ constante deste contrato. 

§ 11. Estando autorizada pelos órgãos de Fazenda estaduais ou municipais, a emitir notas fiscais 
eletrônicas em suas respectivas áreas de atuação, a CONTRATADA deverá enviar, em formato 
PDF, os documentos hábeis de comprovação das despesas (notas fiscais, recibos, certidões de 
regularidade, conforme o caso), exclusivamente, por meio do formulário eletrônico acessível no 
sítio do CONTRATANTE (www.tcepe.tc.br), na aba Cidadão/Envio de Nota Fiscal. 

§ 12. Os pagamentos serão feitos por meio de ordens bancárias emitidas pelo Sistema Corporativo 
E-Fisco, mantido pelo Estado de Pernambuco, exclusivamente para crédito direto em conta-corrente 
informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada ou mediante boleto de cobrança 
bancária. Caso a CONTRATADA opte por depósito em conta-corrente mantida em instituição 
bancária diferente da Caixa Econômica Federal, detentora da Conta Única do Estado de 
Pernambuco, esse banco descontará do valor pago, como receita sua, a importância de R$ 7,50 (sete 
reais e cinquenta centavos) a título de tarifa de transferência de fundos (TED), de acordo com o 
contrato firmado entre aquela instituição bancária e o Estado de Pernambuco. 

§ 13. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar valores correspondentes a eventuais 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

§ 14.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, o CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA para emissão da Nota Fiscal 
referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

§ 15. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de 
imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB n.º 1.234/2012, e alterações 
posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em 
observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de devolução do documento para as 
correções cabíveis ou de retenção no valor total do documento fiscal, caso não realizadas as 
correções nos termos do art. 4º do Decreto n.º 55.069, de 25 de julho de 2023. 

§ 16. Na hipótese de a CONTRATADA possuir benefícios fiscais, ser optante pelo Simples 
Nacional ou atuar na área de assistência social, deverá, no ato da assinatura deste contrato, 
apresentar a declaração assinada pelo responsável legal da empresa, nos moldes previstos nos 
Anexos da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.º 1.234/2012, bem como o 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), quando aplicável. 

 

 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, ATUALIZAÇÃO 
FINANCEIRA E REAJUSTE 
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Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste 

contrato, desde que configurada e cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses do artigo 124, 
inciso II, alínea “d”, e do artigo 134 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

§ 1º Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 22/9/2026. 

§ 2º Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de 
comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 
incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso 
aprovada, deverá ser formalizada por meio de aditamento ao contrato. 

§ 3º A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulada durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação. 

§ 4º O CONTRATANTE terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo da 
solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, para decidir sobre o pedido, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 

§ 5º Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma forma a 
CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela variação 
acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua 
efetiva realização. 

§ 6º Fica estabelecido como critério de reajustamento de preços o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, nos termos da Lei Estadual n.º 17.555/2021, do artigo 1º, III, do 
Decreto Estadual n.º 52.153/2022, e respeitado o interregno mínimo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do ato convocatório da licitação. 

§ 7º Em situações excepcionais de flutuação atípica dos preços de mercado, quando a variação do 
índice adotado implicar reajuste desproporcional, poderá ser negociada entre as partes a adoção de 
preço compatível. 

§ 8º O reajustamento será precedido de requerimento formal da CONTRATADA, protocolado 
durante a vigência contratual e respeitada a anualidade. O pedido de reajustamento deverá ser 
analisado e respondido pelo CONTRATANTE no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA. 

§ 9º Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

§ 10. A prorrogação do prazo de vigência contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA não 
dará ensejo a reajustamento de preços incidente no período. 

§ 11. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou  integral, bem 
como de negociação entre as partes. 

 

 

CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
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A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 

instrumento, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários ao objeto contratual, limitados a 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo único. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 

I - fornecer o objeto contratual de acordo com as especificações e exigências constantes de sua 
proposta, do edital do Processo de Contratação em epígrafe e das Cláusulas Segunda e Quarta deste 
contrato; 

II - cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste contrato, sujeitando-se às sanções  
estabelecidas nele e na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

III - comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade relativa à execução contratual e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários; 

IV - atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou responsável pela unidade gestora do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

V - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução contratual. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento 
de tais encargos como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA; 

VI - apresentar garantia contra defeitos de fabricação, a fim de manter os padrões adequados de 
qualidade, segurança, durabilidade e desempenho do objeto contratado, nos termos estabelecidos na 
Cláusula Quarta deste contrato; 

VII - oferecer assistência técnica, durante a vigência do prazo de garantia, nos termos estabelecidos 
na Cláusula Quarta deste contrato; 
VIII - cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 
podendo o CONTRATANTE solicitar a comprovação do cumprimento da reserva de cargos, com a 
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 

IX - apresentar, no momento da assinatura deste contrato, documentação oficial, emitida pelo 
fabricante dos equipamentos ou por seu representante legal no Brasil, que comprove sua condição 
de credenciada ou revenda autorizada para a comercialização dos produtos objeto da contratação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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São obrigações do CONTRATANTE: 

I - receber o objeto deste contrato, verificando se a qualidade e os quantitativos do objeto fornecido 
pela CONTRATADA estão em conformidade com as especificações exigidas no Processo de 
Contratação em epígrafe, emitindo atesto de recebimento na nota fiscal eletrônica; 

II - efetuar os pagamentos no prazo e nas condições indicados neste contrato, comunicando à 
CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá-los; 

III - acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e aplicar as medidas corretivas necessárias, 
inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando, por escrito, à 
CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

IV - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

V - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato. O CONTRATANTE terá o prazo de 60 (sessenta) dias 
para decidir, a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período; 

VI - divulgar o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

​ ​  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PENALIDADES 
O cometimento de irregularidades na execução contratual sujeitará a 

CONTRATADA à aplicação de sanções administrativas, nos termos dos artigos 155 a 163 e 166 a 
168 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e da Resolução TC n.º 187/2022, publicada no Diário Eletrônico 
do TCE-PE  em 14/12/2022. 

§ 1º As irregularidades praticadas na execução contratual sujeitarão a CONTRATADA às seguintes 
sanções:  

I - advertência; 

II - multa, calculada na forma do edital, vedada a cominação em percentual inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) ou superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, aplicada ao 
responsável pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar quaisquer atos lesivos à administração pública, previstos no artigo 5º da Lei Federal n.º 
12.846/2013; 

III - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Estado de Pernambuco, por prazo não superior a 3 (três) anos;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, por prazo não inferior a 3 (três) anos e não superior a 6 (seis) 
anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante o CONTRATANTE. 

§ 2º A sanção de advertência caberá nos casos de inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de sanção mais grave, e consistirá em comunicação formal à CONTRATADA 
pelo responsável da unidade gestora do contrato. 

§ 3º A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, sem 
prejuízo de reparação cabível por perdas e danos. 

§ 4º A competência para a aplicação das sanções é atribuída às seguintes autoridades:  

I - Presidente: declaração de inidoneidade; 

II -  Diretor-Geral de Administração: demais sanções. 

§ 5º O valor correspondente à multa poderá ser descontado dos pagamentos subsequentes devidos 
pelo CONTRATANTE à CONTRATADA em decorrência da execução contratual. 

§ 6º Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados mediante descontos 
nos pagamentos devidos à CONTRATADA, esta será notificada para recolher a importância devida 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da comunicação oficial. Após o decurso 
do prazo, não tendo havido o pagamento, o CONTRATANTE encaminhará a multa para cobrança 
judicial. 

§ 7º Objetivando evitar dano ao Erário, o CONTRATANTE poderá, em situações excepcionais 
devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar do pagamento à CONTRATADA, antes da 
conclusão do procedimento administrativo, na proporção do valor de eventual multa a ser aplicada.  

§ 8º As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, com garantia de defesa prévia e de interposição de recurso, após regular 
processo administrativo, que observará o rito previsto no Capítulo III da Resolução TC n.º 
187/2022. 

§ 9º Na estipulação das sanções, deverão ser consideradas as seguintes circunstâncias: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
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dos órgãos de controle. 

§ 10º A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

§ 11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

§ 1º  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, hipótese em que o CONTRATANTE deverá providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

§ 2º Nos casos em que o transcurso do prazo resulte na ausência de interesse público no 
cumprimento do objeto contratual, o Contrato se extinguirá quando vencido o prazo. 
§ 3º Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa da CONTRATADA: 

I - ficará a CONTRATADA constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

II - poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato, hipótese em que adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução do objeto contratado. 

§ 4º A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua extinção, conforme disposto nos 
artigos 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

§ 5º Os casos de extinção contratual por inexecução total ou parcial serão formalmente motivados 
nos autos do processo administrativo próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 6º A extinção deste contrato poderá ocorrer: 

I - por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse do CONTRATANTE; 

III - determinada por decisão arbitral, compromisso arbitral ou por decisão judicial. 

§ 7º A extinção unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente do CONTRATANTE e reduzida a termo no respectivo processo. 

§ 8º A declaração de extinção do contrato, por encerramento anterior à data final de vigência, 
independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da 
publicação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
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§ 9º A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa CONTRATADA 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação 
implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para a 
alteração subjetiva. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO AO 
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E À PROPOSTA 

Integram o presente instrumento, como se transcritos estivessem, o Processo de 
Contratação em epígrafe e a proposta da CONTRATADA. 

§ 1° A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a vigência deste contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no 
Processo de Contratação, em especial, quanto à regularidade com os tributos federais, estaduais e 
municipais pertinentes, CNDT, Seguridade Social e FGTS. 

§ 2° Este contrato regula-se pelas suas cláusulas, pelas Leis Federais n.os 14.133/2021 e 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor), pela Lei Estadual n.º 17.555/2021, e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 

§ 3º Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n.º 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONTAGEM DOS PRAZOS 
A contagem dos prazos estabelecidos neste contrato observará as disposições do 

artigo 183 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – COMUNICAÇÕES 
Todas as comunicações entre as partes serão efetuadas por escrito e só assim 

produzirão seus efeitos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICIDADE DOS ATOS 

Conforme dispõe o artigo 94 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o presente instrumento 
contratual e seus aditamentos serão divulgados pelo CONTRATANTE no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), bem como no seu sítio eletrônico oficial na Internet, em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua 
assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – TOLERÂNCIAS 

Quaisquer tolerâncias entre as partes, observando-se a razoabilidade e o interesse 
público, não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste 
contrato, as quais permanecerão íntegras. 

​ ​  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

Nos termos do artigo 92, § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, o foro competente 
para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é o da Justiça Estadual, Comarca do 
Recife, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

 

O presente instrumento é assinado pelos representantes das partes signatárias e 
vistado pelo Diretor-Geral de Administração e pelo Chefe do Departamento de Contratações, ambos 
do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. 

 
Conselheiro Carlos da Costa Pinto Neves filho 
Presidente 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
CONTRATANTE 

 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 
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TERMO DE REFERÊNCIA  
AQUISIÇÃO DE BIBLIOTECA DE FITAS E SWITCHES SAN 

                               
Identificação do Processo: 
Processo SEI: 001.009272/2026-11 
Solicitação de Compra no Sistema PE-Integrado: 020001000012026000095 
Unidade Demandante: Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da Informação - 
GITI 
Valor Total Estimado da Contratação: R$ 883.117,51 (oitocentos e oitenta e três 
mil cento e dezessete reais e cinquenta e um centavos) 
 
 

1.​ JUSTIFICATIVA 

1.1.​ JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DO 
QUANTITATIVO ESTIMADO 

A presente contratação decorre da necessidade de assegurar a continuidade, a 

confiabilidade, o desempenho e a evolução da infraestrutura de tecnologia da 

informação responsável pelo armazenamento, backup e proteção dos dados do 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE). O ambiente computacional 

do Tribunal suporta sistemas e informações essenciais ao desempenho de suas 

atividades administrativas e finalísticas, de modo que a manutenção de 

infraestrutura adequada de armazenamento e proteção de dados é necessária para 

mitigar riscos de perda de informações, indisponibilidade de sistemas e impactos 

operacionais decorrentes de falhas ou limitações tecnológicas. 

Quanto ao Item 01, a atual infraestrutura de backup é composta por 2 (duas) 

bibliotecas de fitas, sendo uma da marca IBM, equipada com 3 (três) drives LTO-8, e 

outra da marca HP, equipada com 2 (dois) drives LTO-7. Embora os equipamentos 

permaneçam em funcionamento, as tecnologias empregadas apresentam limitações 

de capacidade e desempenho diante do crescimento do volume de dados 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

Tribunal de Contas 
Departamento de Tecnologia da Informação 

 Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da Informação 
 

institucionais e da restrição da janela disponível para a execução das rotinas de 

backup. 

Nesse cenário, a aquisição de 1 (uma) Biblioteca de Fitas com tecnologia LTO-9 

mostra-se necessária para ampliar a capacidade e o desempenho do ambiente de 

backup, bem como reduzir os impactos decorrentes da obsolescência tecnológica 

das soluções atualmente utilizadas. A tecnologia LTO-9 proporciona capacidade 

nativa de armazenamento de até 18 TB por cartucho, em comparação com 12 TB 

dos cartuchos LTO-8 e 6 TB dos cartuchos LTO-7, permitindo maior densidade de 

armazenamento e, consequentemente, a utilização de menor quantidade de mídias 

para armazenamento de volumes equivalentes de dados. 

A maior capacidade por mídia contribui para a racionalização do acervo de backup, 

com potencial redução da quantidade de cartuchos utilizados e da necessidade de 

espaço físico para sua guarda. A tecnologia também apresenta velocidade nativa de 

transferência de até 400 MB/s, sujeita às condições de operação e aos mecanismos 

de compressão aplicáveis, proporcionando maior capacidade de processamento das 

rotinas de backup e restauração. 

A contratação de 1 (uma) unidade mostra-se suficiente para atender à necessidade 

identificada, considerando a ampliação da capacidade do ambiente, a substituição 

gradual de tecnologias anteriores e a necessidade de compatibilização da solução 

com a infraestrutura de backup existente. O quantitativo deverá ser dimensionado 

em conjunto com a capacidade atualmente instalada, a demanda projetada de 

armazenamento e a janela disponível para execução dos backups, evitando tanto a 

insuficiência quanto a aquisição de capacidade superior à efetivamente necessária. 

Assim, a aquisição da Biblioteca de Fitas LTO-9 busca modernizar a infraestrutura 

de backup, ampliar sua capacidade e desempenho, reduzir os riscos associados à 
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obsolescência dos equipamentos existentes e proporcionar melhores condições 

para a continuidade e a proteção dos dados institucionais. 

Quanto ao Item 02, a infraestrutura de rede de armazenamento (Storage Area 

Network – SAN) do TCE-PE é composta por 4 (quatro) switches Fibre Channel, 

sendo 2 (dois) Dell EMC DS6610, com portas de 32 Gbps, e 2 (dois) Brocade 300, 

com 24 portas Fibre Channel de 8 Gbps. Os switches Brocade 300, por pertencerem 

a uma geração tecnológica anterior e operarem em velocidade inferior à adotada na 

infraestrutura mais recente de armazenamento, apresentam limitações de 

desempenho e compatibilidade que precisam ser consideradas diante da evolução 

do ambiente. 

O TCE-PE ampliou recentemente sua infraestrutura de armazenamento com a 

aquisição de um segundo sistema Huawei OceanStor Dorado 5000, destinado ao 

datacenter secundário, que deverá operar em conjunto com o Huawei OceanStor 

Dorado 6000 instalado no datacenter principal. A arquitetura foi concebida para 

proporcionar maior disponibilidade e resiliência, mediante operação ativo-ativo, 

reduzindo os riscos associados à indisponibilidade de um dos ambientes. 

A expansão da infraestrutura de armazenamento exige a adequação da rede SAN 

para suportar os requisitos de conectividade, desempenho e interoperabilidade dos 

novos equipamentos. Nesse contexto, os switches Brocade 300, limitados a 8 Gbps, 

constituem elemento de defasagem tecnológica no ambiente e podem representar 

restrição ao aproveitamento adequado da infraestrutura de armazenamento mais 

recente, especialmente quanto à capacidade de transmissão e à evolução da 

arquitetura de replicação. 

Dessa forma, a aquisição de 2 (dois) switches SAN Fibre Channel, com 24 portas 

cada, tem por finalidade substituir os 2 (dois) switches Brocade 300 atualmente 

instalados, promovendo a atualização da infraestrutura e sua adequação aos 
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requisitos de desempenho e conectividade do ambiente de armazenamento. O 

quantitativo de 2 (duas) unidades decorre da necessidade de substituição dos 

equipamentos atualmente existentes, preservando a arquitetura de redundância da 

SAN e a distribuição dos enlaces entre os componentes da infraestrutura. 

A substituição permitirá melhorar a capacidade de comunicação entre os sistemas 

de armazenamento, servidores, biblioteca de fitas e demais dispositivos conectados 

à SAN, reduzindo limitações decorrentes da utilização de equipamentos de geração 

anterior. Também contribuirá para a simplificação da administração do ambiente, a 

redução da heterogeneidade tecnológica, a facilidade de manutenção e a 

preparação da infraestrutura para futuras expansões. 

A atualização dos switches deve ser considerada, ainda, em conjunto com os 

requisitos de disponibilidade e redundância da arquitetura de armazenamento, de 

modo a assegurar que a solução contratada seja compatível com o ambiente 

existente e não introduza novos pontos únicos de falha ou limitações de 

interoperabilidade. 

Assim, a aquisição de 2 (dois) switches SAN Fibre Channel justifica-se pela 

necessidade de substituir equipamentos tecnologicamente defasados, adequar a 

infraestrutura de conectividade à evolução do ambiente de armazenamento, 

preservar a redundância da rede SAN e proporcionar condições adequadas de 

desempenho, disponibilidade, manutenção e expansão da infraestrutura de 

tecnologia da informação do TCE-PE. 

De forma consolidada, os quantitativos estimados decorrem das necessidades 

identificadas no ambiente atual: 1 (uma) Biblioteca de Fitas LTO-9 para ampliação e 

modernização da infraestrutura de backup e 2 (dois) switches SAN Fibre Channel 

para substituição dos equipamentos Brocade 300 e manutenção da arquitetura 

redundante da rede SAN.  
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1.2.​ JUSTIFICATIVA DA NÃO ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR  

Consoante disposto no art. 19 da Portaria Normativa TC n.º 183/2022, atualizado 

pela Portaria Normativa TC n.º 234/2024, é obrigatória a elaboração de Estudo 

Técnico Preliminar (ETP) para a aquisição de bens e para a contratação de 

serviços,  nas seguintes hipóteses: 

“I - contratação de soluções consideradas inéditas no âmbito do 

TCE-PE; 

II - quando verificada a necessidade de reavaliar a forma de 

contratação contida em contrato anterior; 

III - aquisição de bens e prestação de serviços que não tenham sido 

contratados nos últimos 10 (dez) anos pelo TCE-PE; 

IV - revogado pela Portaria Normativa nº 234/2024; 

V - revogado pela Portaria Normativa nº 234/2024; 

VI - internacionais, nos termos do inciso XXXV do artigo 6º da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; 

VII - revogado pela Portaria Normativa nº 234/2024; 

VIII - quando for possível a opção por aquisição ou por locação de 

bens imóveis ou bens móveis duráveis”. 

Ressalte-se que a presente contratação não se enquadra nos incisos mencionados 

acima, além disso, trata-se de demanda cujos padrões de aferição de qualidade e 

resultados pretendidos são suficientemente demonstrados neste instrumento de 

planejamento.  

Nessa esteira, vale consignar que este Termo de Referência apresenta de forma 

detalhada os elementos elencados no art. 20 da Portaria Normativa TC n.º 

183/2022, estabelecidos de forma obrigatória para o ETP, dentre os quais se 

destacam: descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a 

https://atosoficiais.com.br/tcepe/portaria-normativa-n-234-2024-altera-a-portaria-normativa-tc-n-183-de-23-de-maio-de-2022-que-dispoe-sobre-a-governanca-e-o-planejamento-das-contratacoes-no-ambito-do-tribunal-de-contas-do-estado-de-pernambuco-tce-pe?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/tcepe/portaria-normativa-n-234-2024-altera-a-portaria-normativa-tc-n-183-de-23-de-maio-de-2022-que-dispoe-sobre-a-governanca-e-o-planejamento-das-contratacoes-no-ambito-do-tribunal-de-contas-do-estado-de-pernambuco-tce-pe?origin=instituicao
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/tcepe/portaria-normativa-n-234-2024-altera-a-portaria-normativa-tc-n-183-de-23-de-maio-de-2022-que-dispoe-sobre-a-governanca-e-o-planejamento-das-contratacoes-no-ambito-do-tribunal-de-contas-do-estado-de-pernambuco-tce-pe?origin=instituicao
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ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; estimativa das quantidades a 

serem contratadas; estimativa dos valores unitários e globais da contratação; 

justificativas para o parcelamento ou não da contratação; e demais elementos 

necessários à descrição completa do objeto. 

2.​ PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

Os objetos desta contratação estão previstos no Plano de Contratações Anual de 

2026, sob os códigos 2026GITI0022 e 2026GITI0027. 

3.​ PREVISÃO NO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO (SGFO) 

O objeto desta contratação está previsto no Planejamento Orçamentário (SGFO) de 

2026 na seguinte demanda: 

Atividade: 2009 - GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO; 

Insumos: 4062 - PATRIMÔNIO AQUISIÇÃO DE HARDWARE - INFRAESTRUTURA. 

4.​ ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E PLANO DE 
LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL DO TCE-PE 

A contratação está alinhada com os Objetivos Estratégicos (TI01) “Expandir a 

capacidade de TI atendendo às demandas institucionais com agilidade e inovação” 

e (TI05) “Minimizar as ocorrências e os impactos das falhas operacionais e dos 

ataques cibernéticos visando a continuidade do negócio do Tribunal da macrofunção 

Tecnologia da Informação”, conforme o Plano Estratégico 2026-2031 do TCE-PE. 

A contratação está alinhada ao critério “TI1 - A revisão e a implementação de 

políticas de alocação e distribuição de equipamentos de informática, a fim de 

garantir o uso adequado (sustentável) dos recursos”, conforme o eixo Tecnologia da 

Informação (TI) do Plano de Logística Sustentável 2023-2026 do TCE-PE.   
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5.​ OBJETO  

O objeto do presente Termo de Referência consiste na aquisição de 1 (uma) 

Biblioteca de Fitas LTO-Ultrium LTO-9 e 2 (dois) Switches SAN Fibre Channel, 

conforme os quantitativos, requisitos e especificações técnicas estabelecidos na 

tabela abaixo e no Anexo I deste instrumento.  

 

DETALHAMENTO DO OBJETO 

 
  

ITEM
​

E-FISCO DESCRIÇÃO 
​
UND

​

QTD. 
​

VALOR 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

VALOR 
ESTIMADO 

TOTAL 

01 

628087-0 UNIDADE DE FITA ROBOTIZADA - 
TAPE LIBRARY  PARA BACKUP EM 
FITA, PADRÃO FIBER CHANNEL 8 
Gbps, MÍNIMO DE 24 SLOTS 
LICENCIADOS, INCLUINDO 02 
DRIVES LTO-9, COM CAPACIDADE 
DE ATÉ 45 TB POR FITA, TAXA DE 
TRANSFERÊNCIA MÍNIMA DE 400 
MB/s POR DRIVE. 

UN 1 

243.810,25 243.810,25 

02 494.998-6 SWITCH-SAN FC TIPO RACK 24 
PORTAS  UN 2 319.653,63   639.307,26 

Valor Global (R$) 
 883.117,51 

 

 

5.1.​ ENQUADRAMENTO OU NÃO COMO BEM DE LUXO 

Os objetos desta contratação não se enquadram na categoria bem de luxo, nos 

termos estabelecidos pelo inciso III do art. 2° da Portaria Normativa TC n.º 

194/2022. 

6.​ ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor máximo total estimado para esta aquisição é de R$ 883.117,51 (oitocentos e 

oitenta e três mil cento e dezessete reais e cinquenta e um centavos). 

https://atosoficiais.com.br/tcepe/portaria-normativa-n-194-2022-dispoe-sobre-o-enquadramento-dos-bens-de-consumo-nas-categorias-comum-e-de-luxo-no-ambito-do-tribunal-de-contas-do-estado-de-pernambuco?origin=instituicao&q=194/2022
https://atosoficiais.com.br/tcepe/portaria-normativa-n-194-2022-dispoe-sobre-o-enquadramento-dos-bens-de-consumo-nas-categorias-comum-e-de-luxo-no-ambito-do-tribunal-de-contas-do-estado-de-pernambuco?origin=instituicao&q=194/2022


 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

Tribunal de Contas 
Departamento de Tecnologia da Informação 

 Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da Informação 
 

7.​ FORMA DE CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A presente contratação se dará por Pregão Eletrônico, modalidade de licitação 

obrigatória para contratação de bens e serviços comuns, conforme previsto no art. 

28, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

8.​ JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DOS BENEFÍCIOS 
PREVISTOS  NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006   

a) Biblioteca de Fitas (Tape Library), com valor estimado de R$ 243.810,25. Não se 

aplica o tratamento diferenciado e simplificado previsto no art. 48, incisos I e III, da 

Lei Complementar nº 123/2006, considerando que o valor estimado do item supera 

o limite de R$ 80.000,00 estabelecido para a realização de licitação exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte. Ademais, por se tratar de solução 

única e indivisível, não se mostra tecnicamente viável o parcelamento do objeto ou a 

reserva de cota para participação exclusiva ou preferencial de ME/EPP. Dessa 

forma, não incidem, para este item, os benefícios previstos nos dispositivos legais 

mencionados.  

b) 02 Switches SAN Fibre Channel, com valor estimado de R$ 639.307,26. Não se 

aplica o tratamento diferenciado e simplificado previsto no art. 48, incisos I e III, da 

Lei Complementar nº 123/2006, considerando que o valor estimado do item supera 

o limite de R$ 80.000,00 estabelecido para a realização de licitação exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte. Ademais, embora o item 

compreenda 2 (duas) unidades, a contratação conjunta mostra-se necessária em 

razão da integração e da operação coordenada dos equipamentos na infraestrutura 

SAN, não se mostrando tecnicamente adequado o seu parcelamento. Nessas 

condições, não se aplica a reserva de cota prevista no art. 48, inciso III, da referida 

Lei Complementar, não incidindo, para este item, os benefícios previstos nos 

dispositivos mencionados.  
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9.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA 

9.1.​ GARANTIA  

O prazo de garantia contratual dos bens será de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, 

ou pelo prazo de garantia fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. A 

CONTRATADA deverá comprovar, nessa ocasião, a ativação e o registro da 

garantia junto ao fabricante, em nome do CONTRATANTE. 

A garantia deverá abranger todos os equipamentos, componentes e acessórios 

integrantes da solução, incluindo, conforme aplicável, gavetas, drives, fontes de 

alimentação, robô, módulos e demais elementos necessários ao seu pleno 

funcionamento. 

A garantia compreenderá a manutenção corretiva dos equipamentos, realizada pela 

CONTRATADA, pelo fabricante ou por assistência técnica autorizada, conforme as 

normas técnicas aplicáveis, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE. 

Considera-se manutenção corretiva aquela destinada a diagnosticar e corrigir 

defeitos, falhas ou vícios apresentados pelos equipamentos, compreendendo, 

quando necessário, ajustes, reparos, configurações e substituição de peças ou 

componentes. 

As peças e componentes que apresentarem defeito durante o período de garantia 

deverão ser substituídos por peças novas, de primeiro uso e originais do fabricante, 

ou por componentes tecnicamente equivalentes ou superiores, compatíveis com os 

equipamentos e capazes de assegurar desempenho e confiabilidade iguais ou 

superiores aos originalmente previstos. 

A manutenção corretiva será realizada, preferencialmente, nas dependências do 

CONTRATANTE. Quando for tecnicamente necessária a remoção de equipamento 
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ou componente para reparo, caberá à CONTRATADA providenciar, sem qualquer 

ônus para o CONTRATANTE, a retirada, o acondicionamento, o transporte, o seguro 

e a devolução do equipamento ou componente. 

Na hipótese de inviabilidade técnica ou econômica de reparo, ou de ocorrência de 

falhas recorrentes que comprometam o adequado funcionamento do equipamento, a 

CONTRATADA deverá realizar sua substituição definitiva por equipamento ou 

componente novo, de primeiro uso, com características técnicas iguais ou 

superiores às do originalmente fornecido, sem ônus adicional para o 

CONTRATANTE, mediante avaliação e anuência da fiscalização técnica. 

Decorrido o prazo estabelecido para o reparo ou a substituição, sem o atendimento 

da solicitação ou sem justificativa devidamente fundamentada e aceita pelo 

CONTRATANTE, este poderá contratar terceiros para realizar os reparos, ajustes ou 

substituições necessários, cabendo à CONTRATADA ressarcir os custos 

comprovadamente incorridos, sem prejuízo da manutenção das obrigações de 

garantia. 

A garantia legal ou contratual dos bens terá prazo próprio, contado na forma 

estabelecida neste Termo de Referência, permanecendo exigíveis as obrigações 

dela decorrentes durante todo o respectivo período. 

9.2.​ SUPORTE TÉCNICO 

Durante todo o período de garantia, a CONTRATADA deverá assegurar suporte 

técnico especializado para os equipamentos, prestado pelo fabricante ou por 

assistência técnica por ele autorizada, incluindo atendimento remoto e on-site, 

conforme a natureza e a gravidade do incidente. 

O suporte técnico deverá abranger todos os equipamentos e componentes 

integrantes da solução e compreender, quando necessário, diagnóstico de falhas, 
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orientação técnica, análise de eventos, configuração, ajustes, correções e demais 

providências necessárias ao restabelecimento do funcionamento adequado dos 

equipamentos. 

Deverá ser assegurado, durante o período de garantia, o direito de acesso às 

atualizações de software e firmware disponibilizadas pelo fabricante para os 

equipamentos, incluindo updates, upgrades, patches e releases, sem custos 

adicionais para o CONTRATANTE. 

A abertura e o acompanhamento dos chamados deverão ser realizados diretamente 

junto ao fabricante, por meio de canal oficial de atendimento, disponibilizando, no 

mínimo, número telefônico gratuito (0800), telefone local com DDD 81 ou portal web, 

com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana. 

Todas as despesas necessárias à prestação do suporte técnico, incluindo 

deslocamento de técnicos, transporte, frete, seguro, diárias, hospedagem, mão de 

obra, peças e demais custos relacionados ao atendimento dos chamados, serão de 

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

Para o Item 01, Biblioteca de Fitas LTO-9, o prazo máximo para início do 

atendimento será de 6 (seis) horas corridas, contadas a partir da abertura do 

chamado, e o prazo máximo para solução definitiva será de 20 (vinte) horas 

corridas, contadas a partir da chegada do técnico às dependências do 

CONTRATANTE. 

Os prazos estabelecidos para o Item 01 justificam-se pela criticidade do 

equipamento para a continuidade e a segurança do ambiente de tecnologia da 

informação, considerando que a solução integra a infraestrutura de backup e 

proteção dos dados institucionais. Nesse contexto, o prazo máximo de 6 (seis) 

horas corridas para o início do atendimento busca assegurar resposta célere a 

eventuais falhas, enquanto o prazo máximo de 20 (vinte) horas corridas para a 
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solução definitiva, contado a partir da chegada do técnico às dependências do 

CONTRATANTE, visa limitar o período de indisponibilidade do equipamento a 

patamar compatível com sua relevância para o ambiente tecnológico. Tais prazos 

mostram-se compatíveis com a criticidade da solução e com as práticas adotadas 

pelo mercado para equipamentos dessa natureza, contribuindo para a redução dos 

riscos decorrentes da indisponibilidade prolongada da infraestrutura de backup.  

O atendimento on-site deverá ser realizado sempre que o diagnóstico remoto indicar 

a necessidade de intervenção presencial ou quando esta for necessária para o 

restabelecimento do funcionamento do equipamento. 

Ao término de cada atendimento, a CONTRATADA deverá emitir relatório ou laudo 

técnico contendo, no mínimo, a identificação do equipamento atendido, a descrição 

do problema identificado, as providências adotadas, as peças ou componentes 

eventualmente substituídos e as datas e horários de abertura, início e conclusão do 

atendimento. 

Caso seja necessária a remoção de equipamento ou componente para reparo fora 

das dependências do CONTRATANTE, a CONTRATADA será responsável por 

todas as providências e despesas relacionadas à retirada, transporte, seguro, 

reparo e devolução, sem prejuízo dos prazos de atendimento e solução 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

A prestação do suporte técnico não poderá implicar qualquer redução ou limitação 

da garantia dos equipamentos, permanecendo a CONTRATADA integralmente 

responsável pelo cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de 

Referência. 
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9.3.​ INSTALAÇÃO 

A instalação e a configuração dos equipamentos somente deverão ser realizadas 

pela CONTRATADA após o recebimento da autorização de fornecimento expedida 

pela Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI). 

A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, com antecedência mínima 

de 5 (cinco) dias úteis, eventual impossibilidade de cumprir o prazo estabelecido 

para a instalação e configuração dos equipamentos, mediante justificativa formal. 

Toda e qualquer despesa relacionada ao transporte, instalação, configuração e 

disponibilização dos equipamentos será de responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive os custos de deslocamento de pessoal, ferramentas, materiais e demais 

recursos necessários à execução dos serviços. 

A CONTRATADA será responsável pelo transporte dos equipamentos e de todos os 

materiais e componentes necessários à sua instalação e configuração, devendo 

observar as condições adequadas de acondicionamento, manuseio e segurança 

durante o transporte. 

A instalação e a configuração deverão observar as especificações técnicas do 

fabricante, as normas técnicas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) e os padrões de segurança elétrica e estrutural pertinentes. 

A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo cumprimento das normas de 

segurança aplicáveis durante a instalação e configuração dos equipamentos, bem 

como pelos procedimentos necessários à preservação da infraestrutura física e 

tecnológica do CONTRATANTE. 

A Biblioteca de Fitas LTO-9 e os Switches SAN Fibre Channel deverão ser 

entregues, instalados e configurados de acordo com os padrões técnicos adotados 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, previamente disponibilizados à 
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equipe técnica da CONTRATADA. A instalação será realizada no Datacenter da 

Sede do TCE-PE, em Recife/PE. 

Para os Switches SAN Fibre Channel, o serviço de instalação e configuração não 

contempla a execução do zoneamento (zoning) nem das migrações previstas nos 

itens 14.7 e 14.8 do Anexo I, os quais serão realizados pelo corpo técnico do 

TCE-PE.  

No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos 

equipamentos, em data previamente acordada com o CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá disponibilizar técnico especializado para comparecer às 

dependências do TCE-PE, com a finalidade de: 

I. verificar a conformidade dos equipamentos entregues com as especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência; 

II. realizar a instalação e a configuração dos equipamentos conforme os padrões 

técnicos previamente definidos pelo CONTRATANTE; 

III. realizar testes de funcionamento e conectividade necessários à validação da 

solução; e 

IV. prestar breve orientação técnica à equipe indicada pela Gerência de 

Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI), quanto à operação e aos 

procedimentos básicos de administração dos equipamentos. 

Ao final da instalação e configuração, a CONTRATADA deverá comunicar 

formalmente a conclusão dos serviços, para fins de validação pela equipe técnica do 

CONTRATANTE. 
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10.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A CONTRATADA deverá entregar o objeto deste termo atendendo às seguintes 

condições: 

10.1.​ FORNECIMENTO 

Os bens serão fornecidos conforme especificações, quantitativos e periodicidade de 

entrega definidos neste Termo de Referência e no ANEXO I. 

A entrega dos bens somente deverá ser efetuada pela CONTRATADA após o 

recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, expedida pela GITI, nas 

especificações e períodos indicados na referida correspondência oficial. 

A Autorização de Fornecimento será encaminhada via e-mail, por portador 

devidamente autorizado (com protocolo) ou por meio da Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos com A.R. (Aviso de Recebimento). 

A nota de empenho não é considerada AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

10.2.​ PRAZO DE ENTREGA 

A entrega, incluindo os serviços de instalação e configuração dos equipamentos, 

será realizada em até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da  AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.  

Caso não seja possível realizar a entrega do objeto no prazo estabelecido acima, o 

fornecedor deverá comunicar as respectivas razões com, no mínimo, 05 (cinco) dias 

úteis de antecedência, para que eventual pleito de prorrogação seja analisado, 

ressalvadas as situações de caso fortuito ou força maior. 

A data e o horário de entrega poderão ser previamente agendados com a unidade 

responsável pelo recebimento do objeto. 
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10.3.​  LOCAL DE ENTREGA 

Os bens deverão ser entregues à Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da 

Informação, no 1º andar do prédio sede do TCE-PE, Edf. Nilo Coelho, localizado na 

Rua da Aurora, n.º 885, Boa Vista, Recife/PE, CEP: 50050-910, das 8 às 13 h, de 

segunda a sexta-feira. 

Os equipamentos fornecidos só serão recebidos pela GITI, se estiverem 

acompanhados da nota fiscal eletrônica. 

Não serão aceitas entregas parciais, devendo ser entregue o quantitativo total 

descrito na nota fiscal eletrônica. 

11.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

11.1. SUBCONTRATAÇÃO  

Não será permitida a subcontratação do objeto contratual. 

11.2. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE 
CONSÓRCIO 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em 

decorrência da natureza do objeto do presente instrumento.  

11.3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE E ALINHAMENTO COM O 
PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL DO TCE-PE 

Com relação ao Item 01, a aquisição da Biblioteca de Fitas LTO-9, em substituição à 

atual solução LTO-8, contribui para a sustentabilidade do ambiente de Tecnologia da 

Informação, especialmente em razão da maior densidade de armazenamento 

proporcionada pela tecnologia LTO-9. Essa característica possibilita o 

armazenamento de maior volume de dados com menor quantidade de cartuchos, 

https://www.tcepe.tc.br/internet/docs/tce/TCE-Digital.pdf
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reduzindo o consumo de mídias e, consequentemente, a utilização de materiais e os 

impactos associados à sua aquisição, transporte, acondicionamento e descarte. 

A modernização da solução também possibilita melhor aproveitamento do espaço 

físico destinado ao armazenamento das mídias, bem como maior eficiência 

operacional das atividades relacionadas à proteção e à recuperação dos dados 

institucionais. Nesse sentido, a substituição da tecnologia contribui para a 

racionalização dos recursos empregados na infraestrutura de backup e para o uso 

mais eficiente dos recursos públicos, em alinhamento às diretrizes de 

sustentabilidade estabelecidas no Plano de Logística Sustentável do TCE-PE.   

Com relação ao Item 02, a contratação de switches SAN Fibre Channel de 32 Gbps 

contribui para a modernização da infraestrutura de armazenamento do TCE-PE, em 

alinhamento às diretrizes de sustentabilidade, eficiência operacional e 

racionalização dos recursos públicos previstas no Plano de Logística Sustentável 

(PLS) do Tribunal. 

A substituição dos atuais switches Fibre Channel de 8 Gbps por equipamentos de 

32 Gbps permitirá a atualização e a padronização da infraestrutura SAN, 

proporcionando compatibilidade com os sistemas de armazenamento corporativo 

Huawei OceanStor Dorado 6000 e Dorado 5000 e reduzindo a dependência de 

equipamentos tecnologicamente defasados. 

A maior capacidade de transmissão dos novos equipamentos possibilita o 

atendimento das demandas atuais e futuras de armazenamento, replicação e 

backup sem a necessidade de expansão proporcional da infraestrutura física, 

favorecendo o melhor aproveitamento dos recursos tecnológicos já disponíveis no 

ambiente de datacenter. 

A contratação também viabilizará o pleno funcionamento da arquitetura de 

armazenamento ativo-ativo adotada pelo Tribunal, permitindo o melhor 
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aproveitamento dos investimentos realizados na modernização da infraestrutura de 

armazenamento e evitando a necessidade de soluções intermediárias destinadas à 

compatibilização entre tecnologias de diferentes gerações. 

A atualização dos equipamentos contribui, ainda, para a redução da obsolescência 

tecnológica, a simplificação da gestão e da manutenção da infraestrutura e a 

racionalização dos recursos empregados na operação do ambiente de Tecnologia 

da Informação. 

Dessa forma, a contratação mostra-se alinhada aos princípios da sustentabilidade, 

da eficiência e da economicidade, ao promover o uso racional dos ativos de TI, 

prolongar a eficiência operacional da infraestrutura e favorecer o adequado 

aproveitamento dos investimentos realizados pelo TCE-PE. 

11.4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE: 

I - receber o objeto deste Termo, verificando se a qualidade e os quantitativos do 

objeto fornecido pela CONTRATADA estão em conformidade com as especificações 

exigidas no processo de contratação em epígrafe, emitindo atesto de recebimento 

na nota fiscal eletrônica; 

II - efetuar os pagamentos no prazo e nas condições indicados neste Termo, 

comunicando à CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam 

inviabilizá-los; 

III -  acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto e aplicar as medidas corretivas 

necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, 

comunicando, por escrito, à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam 

medidas corretivas; 

IV - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 
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V - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

O CONTRATANTE terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

VI - divulgar o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

11.5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
São obrigações da CONTRATADA: 

I - fornecer o objeto de acordo com as especificações e exigências constantes de 

sua proposta, deste Termo e do instrumento contratual; 

II - cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste Termo, sujeitando-se às 

sanções  estabelecidas nele e na Lei Federal n.o 14.133/2021; 

III - comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade relativa à execução 

contratual e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

IV - atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou responsável pela 

unidade gestora do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, 

de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

V - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução contratual. A inadimplência da CONTRATADA 

com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. O CONTRATANTE poderá, 

a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como 

condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA; 

VI - cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, podendo o CONTRATANTE solicitar a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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comprovação do cumprimento da reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas. 

12.​ CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

12.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA  

O critério de julgamento será o de menor preço, por item, admitindo-se como critério 

de aceitabilidade os preços máximos fixados neste Termo.  

Será adotado para o envio de lances nesta licitação o modo de disputa aberto, no 

qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, decrescentes. 

13.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1.​ RECEBIMENTO DOS BENS 

A Chefia da Gerência de Infraestrutura de TI (GITI) indicará servidor para 

acompanhar a execução contratual, que atestará o recebimento provisório e 

definitivo dos bens fornecidos. 

O objeto será recebido: 

a​ provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, com verificação posterior da conformidade dos bens com as 

exigências estabelecidas neste Termo e no instrumento contratual;  

b​ definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, em até 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências estabelecidas no TR e no 

instrumento contratual. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 

estabelecidos pela Lei Federal n.o 14.133/2021 e pelo instrumento contratual. 
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O objeto será rejeitado se não estiver de acordo com os termos da proposta 

apresentada ou se não atender ao disposto neste Termo e no instrumento 

contratual. 

Havendo a rejeição do objeto por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação 

expedida pelo CONTRATANTE, para sanar os problemas detectados e, se for o 

caso, substituir o objeto. O prazo para substituição do objeto poderá ser prorrogado, 

mediante justificativa registrada nos autos do processo de contratação.   

A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções. 

Os equipamentos entregues deverão ser novos e de primeiro uso. 

13.2.​ LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
 

Os pagamentos serão efetuados, com observância da ordem cronológica de 

pagamentos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos da 

Portaria Normativa TC n.º 278/2025, devendo ser respeitado o limite de até 30 
(trinta) dias úteis, nos seguintes termos: 

I - até 10 (dez) dias úteis para o atesto da despesa, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente; 

II - até 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do atesto da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente; 

III - até 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa; 

O atesto da despesa dar-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos 

por parte da CONTRATADA: 
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I - nota fiscal eletrônica da CONTRATADA, devidamente atestada por servidor 

designado pela Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI) do 

CONTRATANTE; 

II - certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais 

pertinentes, Seguridade Social e FGTS; 

III - certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT); 

IV - outros documentos comprobatórios ou requisitos exigidos para a contratação no 

Edital e no Termo de Referência . 

A Gerência de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (GITI) do 

CONTRATANTE terá 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da documentação 

comprobatória da despesa (nota fiscal, fatura, recibo, entre outros), para atesto e 

encaminhamento ao Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) do 

CONTRATANTE, visando ao registro contábil da liquidação e posterior pagamento. 

O prazo mencionado será suspenso até que: 

a) seja efetuada a entrega, por parte da CONTRATADA, de toda documentação 

exigida pelas normas em vigor; 

b) sejam sanadas as pendências relativas à prestação do serviço pela 

CONTRATADA. 

O Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) do CONTRATANTE terá 10 
(dez) dias úteis, a partir do atesto da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, para realizar a liquidação e 10 (dez) dias úteis para o pagamento, a 

contar da liquidação da despesa. 

O prazo para a liquidação da despesa poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de providências 

para o atendimento das exigências contratuais. 
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O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) durante a análise 

prévia à liquidação, não será computado na contagem do prazo para o cumprimento 

desse estágio da despesa. 

Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o 

pagamento, o prazo para esse último estágio da despesa será suspenso até a sua 

regularização, mantendo-se a posição da ordem cronológica em que a despesa 

originalmente estava inscrita. 

Previamente ao pagamento, o Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF) 

verificará a manutenção das condições exigidas para a contratação. Verificadas 

quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, o Departamento notificará a 

CONTRATADA para que regularize a situação. A permanência da condição de 

irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pelo 

CONTRATANTE, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração 

de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observados o 

contraditório e a ampla defesa. 

A quebra da ordem cronológica de pagamentos somente ocorrerá mediante prévia 

justificativa da autoridade competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no 

artigo 11 da Portaria Normativa TC n.º 278/2025. 

O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos 

tributários. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da 

CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao 

poder público competente. 

As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação 

e o pagamento sejam efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA, 

devidamente identificada pelo número de inscrição no CNPJ constante do contrato. 
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Estando autorizada pelos órgãos de Fazenda estaduais ou municipais, a emitir 

notas fiscais eletrônicas em suas respectivas áreas de atuação, a CONTRATADA 

deverá enviar, em formato PDF, os documentos hábeis de comprovação das 

despesas (notas fiscais, recibos, certidões de regularidade, conforme o caso), 

exclusivamente, por meio do formulário eletrônico acessível no sítio do 

CONTRATANTE (www.tcepe.tc.br), na aba Cidadão/Envio de Nota Fiscal. 

Os pagamentos serão feitos por meio de ordens bancárias emitidas pelo Sistema 

Corporativo E-Fisco, mantido pelo Estado de Pernambuco, exclusivamente para 

crédito direto em conta-corrente informada pela CONTRATADA e previamente 

cadastrada ou mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA opte 

por depósito em conta-corrente mantida em instituição bancária diferente da Caixa 

Econômica Federal, detentora da Conta Única do Estado de Pernambuco, esse 

banco descontará do valor pago, como receita sua, a importância de R$ 7,50 (sete 

reais e cinquenta centavos) a título de tarifa de transferência de fundos (TED), de 

acordo com o contrato firmado entre aquela instituição bancária e o Estado de 

Pernambuco. 

O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar valores correspondentes a 

eventuais multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

O CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de 

retenção de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB n.º 

1.234/2012, e alterações posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do 

Anexo I da referida norma, ou em observância à norma que venha a substituí-la, sob 

pena de devolução do documento para as correções cabíveis ou de retenção no 

http://www.tce.pe.gov.br/
https://portal.tce.pe.gov.br/sgfopublico/solicitacao-pagamento-nota-fiscal
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20143.%20No%20caso%20de%20controv%C3%A9rsia%20sobre%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20objeto%2C%20quanto%20a%20dimens%C3%A3o%2C%20qualidade%20e%20quantidade%2C%20a%20parcela%20incontroversa%20dever%C3%A1%20ser%20liberada%20no%20prazo%20previsto%20para%20pagamento.
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valor total do documento fiscal, caso não realizadas as correções nos termos do art. 

4º do Decreto n.º 55.069, de 25 de julho de 2023. 

Na hipótese de a CONTRATADA possuir benefícios fiscais, ser optante pelo Simples 

Nacional ou atuar na área de assistência social, deverá, no ato da assinatura do 

contrato, apresentar a declaração assinada pelo responsável legal da empresa, nos 

moldes previstos nos Anexos da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 

n.º 1.234/2012, bem como o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social (CEBAS), quando aplicável. 

 
13.3.​ DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO 

 
O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias corridos, nos termos do artigo 105 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 

No momento da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar 

documentação oficial, emitida pelo fabricante dos equipamentos ou por seu 

representante legal no Brasil, que comprove sua condição de credenciada ou 

revenda autorizada para a comercialização dos produtos objeto da contratação, 

correspondentes ao Item 01 – Biblioteca de Fitas LTO-9 e ao Item 02 – Switches 

SAN Fibre Channel.  

13.4.​ FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal n.o 14.133/2021, respondendo cada uma 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Nos termos do artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a execução contratual 

deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais do contrato, 

representantes do CONTRATANTE especialmente designados, permitida a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los de informações pertinentes a 

essa atribuição.  

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, 

em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

Todas as comunicações entre as partes serão efetuadas por escrito e só assim 

produzirão seus efeitos. 

A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante 

ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo Contratante. 

A gestão contratual observará as disposições da Portaria TC nº 181 de 25 de abril 

de 2022, no que couber. 

13.5.​ PENALIDADES 

O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução 

contratual sujeitará a CONTRATADA à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos dos artigos 155 a 163 e 166 a 168 da Lei Federal n.o 14.133/2021 e da 

Resolução TC n.º 187/2022, publicada no Diário Eletrônico do TCE-PE  em 

14/12/2022. 

14.​ INFORMAÇÕES AOS LICITANTES 

Os licitantes poderão contatar com a GLCD – Gerência de Licitações e 

Contratações Diretas do TCE/PE pelo endereço de e-mail: glcd-l@tcepe.tc.br, para 

sanar possíveis dúvidas acerca da presente contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://atosoficiais.com.br/tcepe/resolucao-n-187-2022-regulamenta-o-procedimento-de-apuracao-de-infracoes-e-de-aplicacao-de-sancoes-administrativas-a-licitantes-e-contratados-no-ambito-do-tribunal-de-contas-do-estado-de-pernambuco-e-da-escola-de-contas-publicas-professor-barreto-guimaraes?origin=instituicao
mailto:glcd-l@tce.pe.gov.br
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS 

Item 01- Biblioteca de Fitas com dois drives LTO-9 
Qtd: 01 unidade 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS 

1.​ Deverá fazer parte do catálogo de produtos comercializados pelo fabricante, 

não ter sido descontinuado e nem estar dentro da lista do fabricante de 

equipamentos que já possuem data definida de descontinuidade. 

2.​ Permitir a utilização de todas as funcionalidades, tecnologias e recursos 

especificados, de maneira perpétua, irrestrita e sem necessidade de 

licenciamentos ou ônus adicionais. 

3.​ Deverá vir acompanhada de todos os manuais, cabos, trilhos, tomadas, 

conectores, GBIC’s, drivers e softwares necessários para a instalação, 

ligação e perfeito funcionamento da biblioteca de backup. 

4.​ Deverá ser fornecido 3 (três) cordões ópticos de 5m, com conectores LC. 

5.​ Deverá ser fornecida uma fita de limpeza compatível com os drives deste 

equipamento. 

6.​ Deverá possuir mecanismo robotizado para a montagem e desmontagem 

automática dos cartuchos. 

7.​ Deverá estar preparada para o acondicionamento em RACK 19’’ (dezenove 

polegadas) e possuir altura máxima de 4U’s. 

8.​ Deverá possuir, no mínimo, 24 (vinte e quatro) slots para mídias, todos os 

slots devidamente licenciados e liberados para uso. 

9.​ Suporte nativo à tecnologia LTO Ultrium, compatível com as gerações LTO-7, 

LTO-8 e LTO-9, observadas as regras de retrocompatibilidade do padrão. 

10.​ Fornecimento com 02 (dois) drives LTO-9 HH, novos, de fábrica, com 

capacidade nativa mínima de 18 TB por cartucho e taxa de transferência 

nativa mínima de 400 MB/s por drive. 
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11.​ Os drives devem possuir interface Fibre Channel nativa de, no mínimo, 

8Gbps para conexão com switches SAN especificados neste termo de 

referência – não sendo aceitos routers, gateways ou bridges de conversão 

FC-SCSI. Cada drive deverá ser fornecido com o respectivo GBIC SFP+ para 

a conexão Fibre Channel utilizando fibra óptica multimodo e conector LC. 

12.​ Deverão ser capazes de efetuar as montagens tanto de cartuchos de dados 

quanto de cartuchos de limpeza (tape cleaner) automaticamente. 

13.​ Total compatibilidade com topologias SAN Fibre Channel padrão, incluindo 

suporte a zoneamento e multipathing conforme boas práticas do fabricante. 

14.​ Deve possuir fontes de alimentação de energia e elementos internos de 

distribuição de energia redundante (configuração N + 1) que permitam que a 

biblioteca continue operando normalmente em caso de falha em algum 

destes componentes e que permita a troca e/ou manutenção das fontes de 

energia sem a interrupção do serviço (hot swap). 

15.​ As fontes de energia deverão ser bi-volt automático (110V/220V) 60Hz. 

16.​ Deverá possuir painel frontal com display em LCD para operações de 

configuração, diagnóstico e visualização de status. 

17.​ Deverá possuir leitora de código de barras (bar code reader) para 

reconhecimento dos cartuchos. 

18.​ Possuir capacidade de limpeza automática dos drives, desde que esteja 

presente o cartucho de limpeza. 

19.​ Possuir interface web HTTPS para gerenciamento do hardware. 

20.​ Deve possuir software de gerenciamento remoto que disponibilize, no 

mínimo, as seguintes funcionalidades: 

20.1.​ Estado da biblioteca e do drive. 

20.2.​ Mover os cartuchos entre slots e o drive. 

20.3.​ Visualizar diagnósticos, estatísticas de desempenho e configurações; 
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21.​ Permitir a inserção, remoção e substituição de cartuchos, sem interrupção 

dos processos de backup ou restore em curso, através de compartimento 

específico para este fim. 

22.​ Deverá possuir, no mínimo, 1 (uma) porta ethernet em par trançado para 

gerenciamento remoto via web browser. 

23.​ Deverá ser suportado para o software Veeam Backup & Replication, versão 

13 ou mais recente na configuração exigida, isto é, drive LTO Ultrium 7, 8 e 9 

com interface Fibre Channel. 

24.​ Deverá implementar e estar habilitada/licenciada para encriptação de dados 

com fitas LTO-7, 8 e 9. 

25.​ Deverá possuir capacidade de enviar notificações através dos protocolos 

SMTP (Simple Mail Transfer Protocol) e SNMP (Simple Network Management 

Protocol). 

 

Item 02- Switch SAN FC com 24 portas 32Gb 
Qtd: 02 unidades 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS 

1.​ Deverá fazer parte do catálogo de produtos comercializados pelo fabricante, 

não ter sido descontinuado e nem estar dentro da lista do fabricante de 

equipamentos que já possuem data definida de descontinuidade. 

2.​ O equipamento deverá ser um switch SAN Fibre Channel para instalação em 

rack padrão de 19" (dezenove polegadas), fornecido com todos os acessórios 

necessários para montagem em rack. 

3.​ Deverá possuir, no mínimo, 24 (vinte e quatro) portas Fibre Channel 

universais (E_Port, F_Port e EX_Port), operando em velocidade nominal de 

32 Gbps, com negociação automática para 16 Gbps e 8 Gbps. 

4.​ O equipamento deverá ser fornecido com todas as 24 (vinte e quatro) portas 

licenciadas e habilitadas para operação. 
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5.​ Deverão ser fornecidos 24 (vinte e quatro) transceptores Fibre Channel 

SFP28 de 32 Gbps, padrão SW (Short Wave), conector LC Duplex, 

compatíveis com fibras ópticas multimodo OM3 e OM4. 

6.​ O switch deverá operar em modo Full Fabric e ser totalmente compatível com 

a infraestrutura SAN Fibre Channel existente na CONTRATANTE, permitindo 

integração não disruptiva com switches Fibre Channel atualmente em 

operação, preservando o funcionamento da fabric existente durante o 

processo de migração. 

7.​ O equipamento deverá suportar ISL (Inter Switch Link), ISL Trunking ou 

tecnologia equivalente do fabricante para agregação de enlaces entre 

switches Fibre Channel, sem redução de desempenho. 

8.​ Deverá suportar comunicação simultânea com dispositivos Fibre Channel 

operando nas velocidades de 8, 16 e 32 Gbps, realizando negociação 

automática da velocidade da porta. 

9.​ Deverá permitir configuração de zoning baseado em portas físicas (Port 

Zoning) e WWN (World Wide Name Zoning). 

10.​ Deverá possuir gerenciamento por interface gráfica Web utilizando HTTPS e 

linha de comando (CLI) via SSH. 

11.​ Deverá disponibilizar recursos de monitoramento de desempenho, utilização 

das portas, estatísticas de tráfego, diagnóstico de enlaces, registro de 

eventos (logs) e geração de alertas. 

12.​ Deverá permitir atualização de firmware sem necessidade de substituição de 

hardware, conforme as políticas do fabricante. 

13.​ A solução deverá ser fornecida com todas as licenças permanentes 

necessárias para utilização de todas as funcionalidades exigidas neste Termo 

de Referência, não sendo admitidas licenças por assinatura ou 

funcionalidades dependentes de contratação futura. 

14.​ A instalação deverá ser realizada seguindo as melhores práticas 

recomendadas pelo fabricante e compreender, no mínimo: 
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14.1.​ Planejamento conjunto com a CONTRATANTE para definição da 

estratégia de implantação e migração; 

14.2.​ Instalação física dos equipamentos em rack; 

14.3.​ Atualização do firmware para a versão estável mais recente 

homologada pelo fabricante; 

14.4.​ Configuração inicial dos switches, implantando ISL trunking e demais 

parâmetros necessários ao funcionamento da solução; 

14.5.​ A implantação deverá garantir que nosso ambiente com os dois 

storages existentes Huawei Dorado 5000 e Dorado 6000 possam 

funcionar no modo ativo-ativo, através da tecnologia HyperMetro, 

garantindo a manutenção da alta disponibilidade existente entre os 

dois data centers. Será facultada ao licitante uma visita técnica 

agendada previamente para suprir eventuais dúvidas. 

14.6.​ Integração à infraestrutura SAN existente, preservando a operação 

dos equipamentos atualmente instalados durante a migração; 

14.7.​ Caberá aos técnicos da Contratante (TCE-PE) realizar a configuração 

de zoning; 

14.8.​ A migração das conexões dos servidores, storages e biblioteca de fitas 

para os novos switches será feita pelos técnicos da Contratante 

(TCE-PE), sendo repassado o planejamento à Contratada; 

14.9.​ Execução de testes de conectividade, redundância, failover e 

desempenho; 
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